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E. por e.>tsrem assim &1Cord • foi 
ê.ste oon to lavrado Do livro com­
~tente da Divisão de Obra.s, o qual 
de.PQla de lldo e achlwio oon!orm.e vat 

· pelo Diretor, pela contrn-
ta.nte e pelas testemunhas. 

Rio de Janeiro, 29 d& outubro de 
[964. - Arlindo Clemente, Diretor. 
- p.p. - O.A. Pinto & C:ta. Liml­
~da. - Jorge Wilhelm . . 

Testemunhas: Jorge Roxo RCtJna1 
- cremilda. Que!roz de Sou.a. 
• 27.!}-76 - 5-11-64 - Ct1$ 6.120,CO) 

PREFEITURA DO DISTRITO 
f EDERAL 

Gompanhia Urbanizadora 
da Nova Ca Jital do Brasil 

Alteraxão contratual d.a "Sociedade 
de Abastecimento de Brasflia Ltd.a., 
Sociedade por Cotas de Responsaài­
lidade limitada, na forma abaixo: 

Retificação A Sociedade de Abastec!mento de 
No Têrmo de contrato celeorado E'n- Brasilla Ltda., firma estabelecida nes­

tre a Divisão de Obras do Depa::ta- ta Capital no 49 andar do Bloco 11, 
m t_ d Adml i t - d M' · é da Esplanada dos Ministérios, por seus 

"O e · n s raçao 0 
- inis • sócios cotistas, Prefeitura do Distrito 

rto da Agricultura e e. firma. Pazito Federal, devídameJ1.te representada 
& Ci&., Ltda., publca~o no D. O. pelo Prefeito d-0 Distrito F.deral, Se-
S.ll 64, págfna 9.904, 2. coluna: . 

• _ nhor Dr. Plinlo Cantanhede, brasilei_ 
Onde se lê. - Terceira ~ o P azo ro ~o engenheiro res'dente e 

para a prestaçao dos. servlços será de ' . . ' ' ' 
600 (selscentos) dias; Leia-se: Ter- do1?-11c11iado nesta Capital, e, Compa­
ceira - o prazo para a prestação doo 1 nhia Urbanizadora da Nova Capital 
serv;Ç06 será de 400 (qu:1!rocentosJ do Brasl!, também devidamente repre-
dlas. entada pelo seu Presidente, Sr. Dou-

:v ,, tor José Luiz Pinto Coelho de Olivei-
(N ~7.998 - 9-11-64 - C 918,'.)()) ra. braslleiro. oosado, engenheiro, re-

.sidente t domiclllado nesta Caplt3.l, do B.as!l ser de Cr$ 3.600.000.000.00 
devidamente autorizado p<>r .Assem-1 (três4b1lhôes e seiscentos milhões de 
bléla. Geral, resoh·e alterar seu con-1 cruzeir«), que a integraliza.rã na for­
trato social em ua cláusula Quarta, ma por que anteriormente a subs­
parágrafos primeiro e .segundo, que creveu e com os créditos que possui 
passam a ter a seguinte redação: na S.A.B. - Sociedade de Abesteci-

Cláusula Quarta - o capital social mento de Brasília Ltda.. mediante 
será de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez b1- operação contábil". 
lhões de cruzeiros), constituído de "1 39 A integralização da cota da. 
dua., (2) cotas, sendo uma no vâ.101 P.D.F. será feita em parcelas, a cri. 
de Cr$ 6.400.000.000,00 (seis bilhões e tério do Sr. Prefeito do Distrito Fe-­
quatrocentos milhões de cruzeiros) e ders.l, atendendo-se às necessidadea 
ou ·a de Cr$ 3.600.000.000,00 (três bi- da S.A.B.". 
!hões e seiscentos m!Ihões de cruzei- E por se acharem assim justos e 
ros), subscritas resP.ect!v0 m=nte, pela contratados, assinam a. presente alte­
Pre!eitura do Distrito Federal e pela raçãc contratual em quatro (4) viu 
companhia Urbanizadora da Nova Ca- lle \gual teor e forma. tudo em pre­
pital do Brasil. sença 'e duas testemunhas, as qull.!s 

§ 19 A cota da Prefeitura do Dls- f~:r~ fazendo parte integrante do 
trito Federal será representada por c f tr ~to social, ratificando os sócios 
Cr 3.400.000.000.00 (seis bilhões e co is;;f tMas as demais cláusulas do 
qui. rocentos milhões de cruzeiros), cont 0 · 

sendo, Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bL Bras!lia. Pela Prefeitura - Plínio 
!hões de cruzeiros), agora subscrita Caiitanhede, Prefeito. 
em dinheiro e Cr$ 2.400.000.000,00 Pela "NOVACAP" - José Luiz Pin-
<dois bilhões e quatrooentos milhões to Coelho de Oliveira, Presidente. 
de cruzeti:os>, pela forma anteriormen- Testemunhas: COiombo Machado 
te subscnm. Salles - Expedicto Quintas. 

~ 29 A cota sub.sc1ita p~Ia Compa-
nhia Uiban1zadora da Nova Capital < •9 28.068 - ~ 11-64 - Cr 3.000,00)' 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 
ATOS DO PODER EXEt;UTlVO 

DECRJ:."TO J:\9 360 DE ~O DE OUTUBRO DE 1964 

O Pre!eito do Distnto l·'~o.e1a.l. u,;an<io das atribuições que lhe confere 
o Item II do arr.. 20 da. Lei .n9 ;,~;51, de 13 de abril de 1960. rew1ve: no: 
mea.r o J<::Ugenheíro Civ11 Raphae1 Jacques de Morais para Presidente, Ar­
quiteto Renato Mendonça, t.epresentante das Subpre!eíturas, Engenheiro 
i.uc!o Maria pontual .Macha o, representant~ da .Assessoria de Planeja­
mento, Engenheiro Ed.son Bueno da Costa.. representante da Superín­
l<!ndência-Gerel de Agricultura Engenheir-0 Sylvio Mendes campos, re­
presentante e.to consei.ho Regional de Engenharia e Arqu!tetura da 12• 
Reg1ao, Economista Ildefonso Uadioli dos santos, representante da Indús­
tria. e do COmércio, Engenheiro .Inácio de Lima Ferreira D;retor-Oeral 
ao Departamento de Estradas e.e Rodagem do Distrito Federal, pe.ra com­
p:>cera o Conselho ROdoviário cio DlStrito Federal. 

Bras1l1a, em 30 dl' cutubro de 1964. - Plínio Cantanhede, P1efe.to. 
DECRETO N° 3Sf DE 30 DE OUTUBRO D.E: 1964 

Di,·~'Õe Sóbre a abertura, aoi, (;abinete do· Prefeito, de um credito suple-
11.éntar de Cr$ 700.000,00 (setecentos mil cruzeiros) . 

O P:cfeito do D.l;trlto l' ede:al, usando das atribuições que ihe con­
terem o artigo 49, 1tem II, <l.l Lei n9 f.138 de 23.12.63, artigo 20. item 
n. da Lei n9 3.751, de 13-4-60, combinados com os artigos 41, itens I 
t 42, <!as Normas Gerais de Direito Financeiras provadas pela Lei nú­
me.o 4.320, de 17-3-64, ouvico o Tribuna! de contas do Distrito Federal,· 
t s térm-0s do a.rtigo 92, do Regulamento Geral de Contabil!dade Públice., 
C!Cret.a; 

. 1 

.. ARQUIVOS DO 

Art. 19. Fica aberto, ao OabiDete do Prefeito, um crédito !Uplementu 
de Çrf 700.000,0o 1seteccnto~ mil cruzeuos) à dotação 1.6.00 - serviços 
de Terceiros - 1.5.04 - De6pesaa de V i:gem - do vigente orçamento 
do Distrito Federal. 

Art. 29 O cre<tit ~uplementar à dotação especificada no artiio azi .. 
tenor será flnanclad,, com o produto de "economia real", oriundo da 
anulação parcial da seguinte <lotação do orçamento do corrente e:xercicto: 

SERVIÇO DE REVENDA 

1.4.00 - Mutertal de Consumo 

l.f.12 - Material de Revenda 

Dot.ação . . ......... : ••• ~ ...... . 
~'l.nulaçao .:interior ••••••••••... 

Saldo atual .................. . 
Anulação ora proposta ....... . 

saido ............•....••.•...• 

Cr$ 
40.000.000,00 
8.000.000,00 

32.000.000,00 

Crf 

32 000.000,00 
700.000,00 

31.300.000,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~ Revozsm-se as ~ispos1çõe.s em contrárlo. - PUnto cantanheda, 

Pref~!to. - Eloisio Ribeiro de Souza, Secretãrio-GeraJ de Adm1n18tração, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E NEGôCIOS 'INTERIORES 

Rl?'posltórlo de doutrina, decliões administrativas. 
pareceres, acórdãos dos tribunais Judlclárlos, leglsl~ 
çlio, acompanhado de lndicea analítico e alfabético. 
Publlcaçlio trimestral. 

N' 89 - MARÇO - 196t 

Preço: Cr$ 300,00 

•• 1 tfT#f ?lf 

A VENDAi 
Na Guanabara 

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alve~, 1 
Agência I : Ministêrio da Fuenda 

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal 
Em Brasília 

Na aed~ do D.I.N. 

1 

{ 

( 
1 
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fi*tô de
— As proposl
—"- deverão

ara
tar

iepwsia e spa
») preço global cfes obras;
b. preços unitários que serviram de

base para elaborado dp orçamento;
c) orçamento dlseriwiinado ijas

»fcr.s<s e "Cronograma" de execução;
d) prazo de execução completa «as

obras em dias corridos,, que n&o-f*e"
verá ser superior $ KÍO (cento e çí-
tenta) diafi corridps, contado» 48
(quarenta e oj*o) hór-as após a data
do recebimento 4a ordem de setviço
para início das owws.

5» condição; — jp« rejeiç&o das
propostas — -

Deverão ser rejeitadas as propostas
que* contiverem os preços que a evi-
dência demonstrem a ímpo&sibilida-

' de .de sua execução. Antes, -ooréin.
da rejeição o Exmo. Sr, Diretor-Ge-
ral de Engenharia, maroará por ff.-
erito, o prazo improrrogável de 8 (oi-
to > dias, para que seus signatários
provem exequibiDa*de dos preços
npresentados. Se a prova não íôr

efetivar-se-á, a rejeição.
6* Condição — Da Adjudicação:
Será adjudicada a firma que ap:e-

pentar a proposta mais conveniente
t Administração, considerando;

ai menor preço;
b) razão técnicn;
c) menor prazo de entrega.
Observação — ISfcetuando o caso

de menor preço a preferência nos de-
mais casos obrigará a uma justifi-
cação expressa e comprovada das ra-
zões que a determinaram. No caso
da Firma Adjudicatária se recusar a
assinar o Contraio, perderá a Cau-
cfto de que trata a alínea, "n" 1a l?
Condição, além da aplicação das san-
ções previstas em Lei, e se convoca-
oa a Concorrente imediatamente
Classificada, no caso de recusa cies-
Dft, serão convocada-s sucessivamente
as demais colocadas, procedendo-sé
siíee&si vãmente também como para a
primeira.

Federal, neste Edital denominado
DER-DF, torna público, para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar, às 15 (quinze) horas do
dia 26 (Tísste e seis) de novembro
de 1964, na sede do DER-DF, sita no
Bloco 9 — 6? andar> da Esplanada
dos Ministérios, sob a presidência do
engenheiro Manoel Joaquim Correia
de Souza, concorrência pública para
a execução de trabalhos rodoviários,
adiante "descritos, mediante as se-
guintes condições: (

CAPÍTULO i
i Ba Proposta e Documentação

1 — poderá apresentar proposta
toda e qualquer firma individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste edital;

2 — Para habilitar-se à concorrên-
cia, a firma interessada, deverá re-
querer sua inscrição, aprctsientando,
dentro do horário normal de expe-
diente do DER-DF, o envelope con-
tendo a documentação abaixo rela-
cionada:

c) Requerimento ao Diretor-Geral
do DER-DF solicitando inscrição na
concorrência;

6) Contrato social e registro no
DNIC ou Junta comercia], com as
alterações subseqiientes;

c) Carteira de identidade do sig-
natário da proposta e do represen-
tante da firma;

<f) Carteira profiíósonal, devida-
mente registrada no ORBA, do en-
genheiro responsável-técnico pela
firma e do engenheiro responsável
pela execução dos serviços;

«) Certidão do registra da firma
e dos engenheiros para com o OREA;

/) Prova de que os responsáveis
Cagais e técnicos) da tona votaram
na última eleição;

g) Prov: de quitação dos respon-
Blíl Sentia do '«m-

À Firma vencedora da . presente
Concorrência, deverá «aueíona-r a <m-
Pgrtância de 2% (dote por wnto)o por wnto)
gore o valor da obr-s, a qual devera

me feita no Tesouro Naeiftn
v a M M Íiro na Caixa Económica Pe-

ral, 48 (quarenta e oito) horas apósovaã°

£a°, ~ na Administração:
ão se reserva

— novembro de

3- W. Ãer7ctófdo^rrfe -

PMFEfTURA DO WSTFHTO
FEDERAL

Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito

Federal
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

N? 09-64
Rodovia: DF-6.

^•eoho: EPCT — DF 13.
íwra: Construção d« l (uma) poi»-
;de conoreto annad-, sobre o rio

Bartolomeu.
P Diretor-Geral #

é» Bsw-adas de Rodagem do Dtetrfto

sáveis (legais « técnicos) para com
o serviço militar;

h) Prova de quitação ewi a Fa-
zenda Nacional e do Distrito Fe-
deral;

i) Certidão negativa do Imposto
de Renda, no presente exercício;

j) Certidão relativa ao cumpri-
mento da Lei dos Dois Terços;

T) Recibo de quitação de contri-
Duição para Os Institutos de Previ-
dência Social;

m) R/ecibo de quitação do Im-
posto Sindical dos empregados <e
empregadores;

n) Certificado de capacidade téc-
nica.

§ l? A documentação deverá ser
apresentada na ordem acima rela-
ionada;

§ 2? A juízo da Comissão, poderá
er permitida a 'regularização de do-
umentos até o início da abertura
as propostaí:

§ 3' O recibo do recolhimento da
aução deverá acompanhar o enve-
ope contendo a docurefntaç&o;

§ 49 Para recolhimento da caução
o interessado deverá solicitar, ao
Serviço de Administração do DER-
DF, guia para recolhimento.

3 — Na hora e data marcadas para
a realização da sessão pública da
abertura das propostas, os concor-
rentes julgados idóneos, no ato da
inscrição, farão entrega da 'proposta
ao Presidente da Comissão de Con-
corrência.

4 — As propostas serão apresenta-
das em 4 (quatro) vias, em papel
ofício, dactilografadas em lingua-
gem clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, dentro de envelope fe-
chado e lacrado, contendo na parte
externa e fronteira, os dignes: "£v-
ixtrtameto âe Estradas de Rodagem
á Doistrito Federal — Concorrência

'

REGULAMENTO
DO CONCURSO PARA JUIZ

SUBSTITUTO DA JUSTIÇA DO
ESTADO DA GUANABARA

? 920

FBSÇQt Cr$ 120,00

Na GuanaWra

S««fc> áe Veada* : Àv. RodrigiMW
I* Ministério da Fazenda

a p«dído* pdo $«*vifo «k Pottal

N» §«& <fo D. I. M.I

PúbVca — Edital n? 09-64 — Pró-
posta." i

5 — Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, endereço

da sede, suas características e iden-
tificação (individual ou sócia!; ; ^

b) Declaração expressa de aceita-
ção das condições deste edital e da
que, se vencedora da concorrência,
executará, a obra conforme o projeto
apresentado, pelo preço gJoba; pro-
posto e de acordo com is normos téc-
nicas e especificações vigentes no
B, N. E. R.; (

c) Preço . global para execução da j
obra, neste compreendido todos o» l
serviços, materiais e encargos iie^j

j cessários à sua completa realização
j e a sua entrega rematada e perfeita
em todos os pormenores;

d) Orçamento com o qual foi ob-
tido o preço global, indicadas aã
quantidade^ aproximadas de serviços
e obras a executar e os respectivos
preços unitários. Esses preços unitá-
rios. que serão apresentados em a'-' '-
rismos e por extenso, devem ser cal-
culados levando-se em conta todos
os serviçal, materiais e encargoa
que, menino não especificados, sejam
necessários à completa execução da
obra. O DER-DF se reserva a fa-
culdade de aprovar e modií;c;ir . os
preços unitários para qualquer :
acréscimo da obra. j

e.} Prazo para a execução total da
obra. contado em dias consecutivos;

/) Diagrama de avanço dos serviço»,
o mais pormenorizadamente possível.
com a indicação do início e fim da
cada etapa da obra;

g) À juízo do Presidente da Coiris-
são de Concorrência, poderá ser exi-
gido o reconhecimento, por tabelião
do Distrito Federal, da firma do
naíário ou responsável pela pmposía.

CAPÍTULO ii
Ba Capacidade Técnica

6 — A participação na concorrência
depende da prova de capacidade téc-
nica.

7 — Para -prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de repar-
tição federal, estadual ou aurtárqui-
ce, e companhias de economia mista,
de haver a concorrente construído
para a mesma, pontes ou viaduto,? de
concreto armado cuja soma de com-
primento atinja 500 (quinhentos) me-
íios e, ainda, haver construído poste
ou viaduto de concreto armado de
comprimento mínimo de 25 (vinte e
cisco) metros, no prazo de 100 (cem)
dias, ou obra maior em prazo equi-
vale»te.

HI
Da Caução

8 — A participação na coneorrência
depende de cauçáo, na Tesouraria do
DBR-DF, no valor de CV$ 650.000.00
(seiscentos e cinquenta mil cruzeiro.,).
em moeda corrente do país ou tituloi
d* Dívida Púbíica Federal, represen-
t«d06 pelos respectivos valores nomi-
nais.

O recolhimento da caução será
o pelo concorrente após defe-

r4*ne»to pelo Presidente da Comissão
de CoaeoFrência do requerimento de
q«e fcr-ata a alínea "a", do art. 2? deste
EcHfcal;

§ í? A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a. hora marcada para a'
cobertura das propostas;
. § 3» Fica sujeita à sanç5es legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha efetuado o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
concedido;

f 4» Conheeidos os resultados da
«gneorrência c a ordem de classifica-
do dos participantes, de acordo com

critério julgador deste - edital, as
fil^HÇões sej-áo devolvidas exceí-ão

l ta ao« três primeiros cotocadss os

J
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|Uflis só poderão obter o de
mês respectivas cauções depois de ho-
mologada, a concorrência pelo Conce-
lho Executivo do DER-DF.

9 — O vencedor da concorrência.
para efeito de assinatura do cor.
da empreiatda, reforçará a caução
inic-al, com outra da valor tal que
compete 3'.' ares por cento) da va-
lor do serviço contratado, em moeda
corrente do pais eu Titulo da Dívida
'Pública Federal. Não se admitirá, na
hipótese em qus o atributo financeiro
tieíer.do ao contrato venha a ser in-
ferior ao cuito previsto do edital, rè-

;3 sõijie o valor da, caução iniciai.
S l'.' A caução iniciai será reforçada

durante a execução dos serviços con-

DIÁRIO OFICIAL (Seção l — Parte l) Novembro dê 1964

de icruw a i/Jiíúiza: sempre
5',ó do valor do serviço executado; en-
quanto a caução iniciai corresponder
a 5'..) (cinco por c:nto) dos serviços
executados não serão efetuados .os re-
forços .

5 2' A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos o? ssrviços e recebida a
obra pelo DER-DP. Em caso de
rescisão do coiumco e interrupção dos
serviços, não ssrão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços, a menos que

os mssmos considerados no
cômputo do preço global.

15 — Para determinação do valor
nos verificados, serão ad-
precos unitários, de ser-

viços análogos constantes do orça-
mento da empreiteira, ou no caso de
serviço1; ou obras não' previstas no
contrata. aprovados pelo Conselho
Executivo.

16 — A contra; .'á executar,
junto à obra. em local a ser desig-
nado ; ,'iização do DER-DF,

::cia de nível do tipo .per-
manente, ã qual deverão ser referi-

ci<-s os nivelamentos que se fi-
zerem necessários.

17 — A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" (qua-
tro polegadas por quatro polegadas
por três oitavos de polegadas) nas
extremidades da obra e nas interrup-
ções da laje estrutural, executar junta

usual (de 'asfalto) de lOcm.,
assim como executar pintura de nata
de Cimento sobre ioda* as superfícies
da estrutura, pintura de cal sobre os

-roupas t guarda-corpos e si-
nalicação de acordo com especifica,-!
coes do DNER, constantes ds 3 ttrés;

a rescisão e a paralisação dos serviços categóricos Astro B. 1e 56mm nos
decorra de acordo com o DER-DF ou | extremes do guarda-coroo da obra.
.de falência da firma.

CAPÍTULO IV

Do Local e Natureza doe Serviços

10 — Os serviços objeto do presente
*dital consistem em projeto e execução
de fundação, estruturas e superestru-
turas de l ..(uma) ponte de concreto
armado sobre o rio São Bartolomeu,
respeitado una vão central de 20 (vin-
te) metros.

§ l» As alturas livres, a partir dos
topos superiores das fundações, obe-
decerão a desenho fornecido pela Di-
visão de Construção;

§ 2' Fica a critério da firma emprei-
teira o tipo de estrutura a ser adoca-
do, devendo, porém, a mesma deposi-
tar em poder do Serviço de Estudos e
Projetos do DER-DP, a memória de
cálculo e plantas de execução das
obras.

CAPÍTULO v
DA Instalação ãe Canteiros

11 — A despesa de instalação do
santeiro de serviço deverá ser consi-
derada como um elemento da composi-
ção dos preços unitários, não consti-
tuindo, por consequência, um item es-
pecificado do orçamento; entretanto,
poderá o DER-DP considerar, na mo-
dalidade de pagamento e, sem acrés-
cimo do valor global da obra, uma
parcela no valor máximo de'Cr$ ....
1.COO.000,00 fhum milhão de cruzei-
ros) a ser paga quando a empreiteira
tiver concluído a instalarão do can-
teiro de serviço.

CAPÍTULO vi

Das Condições Técnicas

12 — Encontra-se à disposição dos
Interessados, ria Divisão de Constru-
ção do DER-DF, para consulta, a son-
dagem geológica do terreno e a plan-
ta ds situação das pontes.

13 —. Os serviços postos em concor-
rência psJo presente edital deverão ser
executados de acordo com as seguin-
tes normas e especificações.

1) Normas para o projeto dae es-
tradas de rodagem;

2) NB-6 — 1960 pontes classe 36;
3) Especificações gerais para cons-

trução de obras-de-arte a cargo do

técnicas brasileiras
DNER;

4) Normas
(ABNT).

11 — Se forem verificadas diferen-
ças entre os terrenos indicados pelas

CAPÍTULO VU

Dos Prazos

18 — O concorrente vencedor de-
verá assinar o contrato com o DF.R-
DP, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, contados da data do receL
to de ofício de convocação, sob pena
de ser considerada a pio;
ta, com perda de caução efetuada
para participação na concorrência.
independentemente de outras penali-
dades previstas nas leós e regulamen-
tos em vigor.

19 — O prazo para início dos tra-
balhos, será de 15 (quinze) dias con-
tados da data da expedição da pri-
meira ordem de serviço, a qual de-
verá ser expedida dentro de 15 (quin-
ze) dias após a assinatura do con-
trato.

20 — O prazo para execução tjtal
dos serviços será de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos, contados a
partir do dia do início, inclusive este.

21 — A prorrogação dos prazos fi- '
cará a exclusivo critério do Diretov-
Qei-al do DER-DP, e semente será
possível nos seguinte casos:

a) Falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necymí-ito deles couber ao DER-DF;

b) Período excepcional de chuvas;
e) Atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos;
d) Ordem escrita do DER-DP para

paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interesse da adminis-
trarão/

e) Excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto.

CAPÍTULO VIU

Doa Pagamentos

Í2 — Os pagamentos serão efetua-
doa de acordo com o parcelamento a
ser estipulado no contrato.

23 — Quando depositada no can-
teiro de serviço a armação de aço
necessária à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
derá a empreiteira receber, a título
de adiantamento, Importância nunca
superior a 60% (sessenta por cento)
do valor da referida armação cons-
tante da sua proposta;, tal adianta-
mento não implica em retirar da em-
preitada a guarda, posse e responsa-
bilidade da armação até que a mes-

integrada à obra, ficandoma
sondagens e os encontrados durante a | convencionado que, em relação aos
construção, e estas diferenças acar- totais indicados no projeto definitivo
retarem p créscimos ou diminuição ! não será admitido acréscimo algum
nas quantidades/ de serviços ou obr. bitola-

gem, emendas, etc., que acorram du-
rante a execução da obra.

24 — Os preços unitários coHstan-
tes do contrato a ser assinado com a
firma vencedora da concorrência e
referentes a todos os serviços dê fun-
dação não serão modificados em con-
seqiiência de aume-ntos ou diminui-
ções desses serviços, seja em área,
volume ou em profundidade.

CAPÍTULO IX

Do VaZor e Dotação
25 — O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto deste edital é de
a,té Ci$ 65.000.COO,00 (sessenta e cin-
co milhões de cruzeiros), correndo as
despesas à conta da verba 4.0.00 —
consignação 4.2.00 — subconsignação
4.2.05 — Contribuição da PDF. para
execução do Plano Rodoviário do Dis-
trito Federal, inclusive melhoramen-
tos e conservação — Código Geral
8.82.4 (Piano de Aplicação 2-84 —
item 7).

26 — Demonstrada tempestivamen-
te a insuficiência do valor aproxima-
do atribuído aos serviços a que se
refere o presente edital, ficará asse-
gurado ao concorrente vencedor, se
lhe convier, e, a critério do DER-DP,
mediante aditamento ao contrato de
empreitada original o prosseguimento
dos serviços até a conclusão, condi-
cionado à disponibilidade de recursos
orçamentários.

28 — os reajustamentos serão regi-
dos pela Lei n? 4.370, de 28 de julho
de 1964.

CAPÍTULO X

Do Contrato, Multas e Rescisão

29 — A adjudicação dos serviços
será efetuatía mediante contrato de
empreitada assinado no DER-DF,
observadas as condições estipuladas
neste Edital. O contrato estabelecerá
multas, aplicáveis a critério do Di-
retor-Gerai do DER-DP, nos seguin-
tes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ ....
2.000,00 (dois mil cruzeiros);

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acordo
com p projeto as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração for inexatamente
informada pelo contratante; quando
o contrato for transferido a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização dq Diretol- Geral do DER-
DP, variáveis de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros) a Cr$ 100.00000 (cem
mil cruzeiros) conforme a gravidade
da falta.

, 30 — O contrato estabelecerá a res-
pectiva, rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
contratante: .

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multas por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação;

c) falir ou falecer (esta última
aplicáveis à firma individual;

õ) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor=-Geral do DER-
DF.

31) Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acordo,- atendida a conveniên-
cia dos serviços.

§ l» A rescisão por mútuo acordo
dará ao contratante direito a receber
do DER-DF:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medições rescisórias;

b) o valor das instalações efetuadas
rã cumprimento do contrato, des-

contadas as parcelas correspondente!
à utilização dessas Instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

§ 2? A firma vencedora ficará su-
jeita ao que estabelece o Código Tri-
butário do Distrito Federal. (Lei nú-
mero 4.101, de dezembro de 1962),

CAPÍTULO XI

Do processo e Julgamento da
Concorrência

32 — À Comissão de Concorrência
competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar ee as propostas aten-
dem às condições estabelecidas np edi-
tal;

c) verificar a selagem das propos-
tas e documentação;

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem às exigências deste Edi-
tal, em todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos concorrentes
presentes ao ato;

f) -lavrar a aia circunstanciada da
eoníorrênjíâ, íê-ln, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos

,:rc.áentes ao ato;
g> o;i;ui.-iar o mapa geral da con-

corrênca e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

33 — Para julgamento da concor-
rência, atendidas as condições deste
edital, considerar-se-á vencedora a
firma que apresentar o menor preço
global para a execução das obras em
conformidade com a alínea "c", item
5 do capítulo I, do presente Edital.

CAPÍTULO XII

Disposições Gerais

34 — Ao Conselho Executivo do
DER-DF se reserva o direito de anu-
lar a concorrência por conveniência
administrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.
cão, os concorrentes terão direito a
cão, os concorrentss terão direito »
levantar a caução e receber a, do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta mediante requeri-
mento. ,

35 — Os serviços serão considera-
dos concluídos após a retirada daa
forças e escoramentos, feitos os re-
paros na obra, se a fiscalização julgar
necessário e executados os serviços íi-
nai constantes do art. 10 deste
Edital.

36 — A caução inicial e os refor-
ços serão levantados após 60 (sessen-
ta) dias da data da assinatura do
termo de recebimento da obra pelo
DER-DP.

37 _ os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legaí
da interpretação dos termos deste edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na Divisão d*
Construção do DER-DP, para os es-
clarecirientos necessários. •

33 _, A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas.

Brasília. 4 de novembro de 1964. —
Engenhm-o Inác',o ãe ''Ama Ferreira,
Diretor-Geral do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Fe-
deral.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N? 10-64

O Diretor-G?eral do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal, neste Edital denominado
DER-D-F., torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 15,00 horas do dia 30
(trinta, de novembro de 1964, na
da EER-DF, no bloco 9, 6' andar
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dos Ministérios, sob -a pre-
ítciéneí* do sng» Mano»! Joaquim
Correia de Sousa, Concorrência Pú-
blica para execução de trabalhos ro-
doviários, adiante descrito», mediante
as condições seguintes:

CApílULO j

Proposta e Documeníaoào
1 — Poderá apresentar proposta,

toda e qualquer firma individual ou
social que satisfaça as condições es-
tabelecidas neste Edital.

2 _ para habilitar-se à Concorrên-
cia, a firma interessada dtverá re-
querer sua inscrição, apresentando
dentro do horário normal de expe-
diente do DER-DF, o envelope con-
tendo a documentação abaixo rela-
cionada:

«) Requerimento ao Diretor-Geral
do DSR-DF solicitando inscrição na
Concorrência;

0) Contrato social e rôgiõí.
DNIC ou Junta Comercial, com as
alterações subsequentes;

c) Carteira de identidade do sig-
natário da proposta e do represen-
tante da firma;

a) Carteira profissional, devida-
mente registrada no CREA, do *nge-
iíaei."o respc^iável técnico p*ia firma
e do engenheiro responsável pela
execução dos serviços;

e) Certidão do registro da firma
no CREA, prova de quitação da fir-
ma e dos engenheiros para com o
CREA;

j) Prova de que os responsáveis
(legais e Técnicos) da firin» vota-
ram na última eleição;

g) Prova de quitação dos respon-
sáveis ilegais e técnicos) para com o
serviço militar;

h) Prova de quitação com a Fa-
zenda Nacional e do Distrito Fe-
deral;

O Certidão negativa do Imposto
de Renda, no presente exercício;

j) Certidão relativa ao cumpri-
mento cia Lei dos 2/3;

í) Recibo de quitação de contribui-
ção para 05 Institutos de Previdên-
cia Social;

w) Recibo de quitação do Impos-
to Sindical dos Empregadores e Em-
pregados;

n) Certificado de capacidade téc-
nica»

§ l? A documentação deverá ser
apresentada na ordem relacionada. .

§ 2? A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de do-
cumentos até o início da abertura
das propostas.

§ 3? O recibo do recolhimento da
caução deverá acompanhar o enve-
lope contendo a documentação,

§ 4? Para recolhimento âe caução,
o interessado deverá solicitar ao Ser-
viço de Administração do DER-DF,
guia para recolhimento,

3 — Na hora e data marcada para
a realização da sessão pública da
abertura das propostas, os concor-
rentes julgados idóneos, no ato da
inscrição, farão entrega, ao Presiden-
te da Comissão, de suas propostas

4 — As propostas serão apresen-
tadas em 4 (quatro) vias, em papel
ofício, dactilografadas em linguagem
clara, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, dentro de envelope fecha-
do e lacrado, contendo na parte ex-
terna e fronteira, os dizeres: "De-
partamento de Estradas d» R,od'ier-m
do Distrito Federal — Concorrência
Púfelica — Edital n° 10 — Proposta "

5 _ Conterá a proposta, em 4
(quatro) vias:

o) Nome da proponente, endereço
da sede, suas características e Iden-
tificação (individual ou social);

b) Declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital e de
que, se vencedora da Concorrência,
executará a obra conforme c projeto
apresentado, pelo preço global pro-
posto * de acordo com as normas e

especificaeõ*» téeniêM vi***ie« ao
DWSR.;

c) Acréscimo ou redução, em por-
centagem única, sobre M pr*ço«
constantes da Tabela de Preços do
DNER, aprovada em 18 de junho de
1964 pelo Conselho Executivo do
DNER. ;

tf) Prazo para execução total daí
obra. contado em dias consecutivos;

e) Diagrama de evanço dos servi-
ços, o mais pormenorizadamente pos-
sível, com a indicação do início e fina
de cada etapa da obra;

/) A Juízo do Presidente da Co-
missão de Concorrência, poderá »»r
erigido o reconhecimento, por Ta-
belião do Distrito Federal, da fir-
ma do signatário ou responsável pela
proposta.

CAPÍTULO n
Caução

S — A participarão JJi Concorrên-
cia depende de prévio deposito de

j caução na Tesouraria do DER—Cí',
|no valor de Cr» i.OC-O.viw.OO um
milhão de cruzeiros), em mc-etia cor-
rente do Pais ou em istuio da dívida
pública, federal, representada peío&
respectivo^ valores nominais.

§ l» O recolhimento da caução
>íu«ado median'e guia forne-

cida pelo Serviço de Administração
do DER—DF.

Pica sujeita a sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, iiavecdo
requerido, não haja setisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

l 3» Conhecidos os resultados d«
Concorrência e a ordem de classi-
ficação dos licitantes, de acordo co»n
o critério julgador desta Edital, as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados exce-
ção feita aos três primeiros coloca-
dos, os quais EÓ poderão
lução de suas respectivas cauções de-
pois de homologada a Concorrência i
pelo Conselho Executivo do DER-DF.

§ 4? A caução correspondente i
firma declarada vencedora fiea'á em
poder do DER—DF, para ^apantia
da assinatura e fins de eon^-Rto.

í — p vencedor da Concorrência
reforçará & caução depositada n»
conformidade do art. 8', com outra
de valor necessário a completar conj
aquela. 3 % (três por cento) do
atribuído à adjudicação, para efeito
de assinatura do contrato eiji moe-
da corrente do pais, o nem t:Ui!os da
dívida nública federal, rer>-- -«-n^das
pelos seus respectivos valores nomi-
nais. Náo se admitirá na hipote*p
em que o atributo financeiro defe-
rido ao contrato venha a ser inferior
ao custo previsto no Edital, reduçSo
da caução inicial.

§ l' A caução inieial serí reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante o recolhi mento no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a dada avaliação em saldo
devedor da medição, de 'moortancia
necessária a completar com os refor-
ços anteriormente procedíeis, 5%
(cinco por cento) do valor Cos servi-
ços até então executados.

§ 2? A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços ? re-
cebida a obra pel^ DER, DF. Km caso
de rescisão do contrato de interrupção
dos serviços, não serão •j«yo<v idfu a
caução inicial e os reforços, a me-
nos que a rescisão e a paralização dog
serviços decorra de acôrdo com o
DER. DF., ou a de falência da firma.

CAPÍTULO III

Descrição dos Serviços — Forme A*
execução e anã mento

8 Os serviços a executar ,-i ua.r-se
na Rodovia DF-17.

a) Terraplenagem mecâ>iit3 neces-
sária, a configuração do corp0 estra-

!dal correspondente a u:na movimen-

d* até 80.C«Qtn3 (c.^eata nfil
n***bs oátoMoe), a, waia distarei*
média provável de 0,300km para W-
kw. A claaeifícaeão média provável
é a seguinte: ««cavação de silct:
100% (c*m por cento).

b) Serviços preliminares e 'omple-
mentares, compreendendo valetes,
caminho* de serviço, canais te deri-
vação e similares, investimento pri-
mário, e cercas delimita"loras ^a **!••
xá da domtao do trecho com um
custo total estimado em '0% ides:
por cento, daquele correspondente aos
serviços consignados na alínea a.

c") Obras-de-aríe corrente de alve-
naria, de concreto, metálicas, -js ma-
deira, inclusive drenos suo.«;;â.i:os,
bueiros, obras de arrima g»'n snro-
camenío, pontilhões até 5 icHco)
metros de vão livre e simiíarç-s, com
uia custo total est-Sinad > >n 23 "í
(vinte por cento) daquele correspon-
dente aos serviços consignados na
alínea "a".

Parágrafo único. O volume, a dis-
tância <Je transporte e os ie»>;es aci-
ma consignados, figuram & se vi s como
orientação pára o objet, -h « •••ente
Concorrência, não cabendo ao con-
tratante a apresentação de qualquer
recurso fundamentado na aval --cão
dos citados elementos, que virem ob-
ter reajustamento da base <if preços
propostos.

9. Os serviços serão executado^ de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificaç&es vigentes no UMJR as
condições .deste Edital e ;<. rorosta
apresentada.

10. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da profiirao men-
sal mídia dos trabalhos, l" "ví^c a
assegurar n andamento v u*
OQ praeo previsto para a conclusão.

11. A proponente se obrigar*, a apli-
car na obra o ec,vjipamen~.> rfliílo-
nado na alínea "g" do iterv 5 do
Capitulo I, à medida que rt>r senflo
julçado necessário pelo DE1* r>P. e
mais o cure f6Y necew^río para a
perfeita exeeuçSo da obr.n

CAPÍTULO IV

Prazos
12. O prazo para a assinatura do

contraio será de 15 .q-iii/e1 . dias
consecutivos conrado •'•' !"'n >sa hn-
mologação da concorrência e ates con-
cernentes pelo Senhor vr;f.?:'o do
Distrito Federal.

Parágrafo tJniico. Decorrido Pste
prazo .e não comuarecenclo i concor-
rente no DER, DF., s«rá o contrato
considerado deserto, recolhida a cau-
ção aos cofres do DER DP., inde-.
pendentemente da comin?çio ;:as de-
mais penas cabíveis.'

13) O TTSZO para Iníci-. OT traba-
lhos foi fixado em 5 (cinro) dias, cor>
verá ser expedida dentro de 20 'vin-
te) dias seguintes a assinatura do
contrato.

14. O prazo para a conclusão to-
tal dos trabalhos é de .20 (conto e
vinte) dias consecutivos

15. A prorrogação fios prazos fi-
cará a exclusivo critério do Divetcr-
Oeral do DER. DF. e, somente será
possível, nos seguintes casos:

a) Falta de elementos téVtticos para
a execução dos trabalhos quando o
fornecimento deles couber a,i DER.
DF.;

b) Atraso nas desapropriações das
propriedades aíingidas p^ios traba-
lhos ;

c) Ordem escrita do DER. DF.
para restringir ou paralisar a exe-
cução dos trabalhos no in^eiéss? da
Administração;

ti) Período excepcional -lê chuvas;
e) Excesso *m relaç80 PÔS «.e: viços

previstos no art. Io, cap TV. do pre-
s«nt* Edital.

IS. Os pagamentos corresponderão:
o) Medições provisóriss (cumulati-

vas) CHI medição final dos sei viço»
procedias de acôrdo com &*> ínstru-,
çfias para os serviços Ae medições,
de obras rodoviárias a cargo <JÍT
DNER;

b) Avaliações periódicas dos '••ervi-
ços executados, nfio sendo permitida
mais de duas avaliações ante.-; d& sef
procedida uma medição;

c) Cada medição ou aval.ação não»'
pod*rá ser inferior a Cr$
tO.i>00.000,00 (Dez milhõe; de cruzei-
ros) ;

tí) Entv? e\v<: n-p.-Jioõr- .»" nvr>! 'a-
?5es não poderão decorrer menos d«
30 (h-iKta) c!in=.

. CAPÍTOTO vr

57) O valor aproximado atribuído
ao* serviços, objeío do prestr.te Edl-
tal é de até Cr$ 100.000 030.0'' (Cem
milhões de cruzeiros), coiTonJo a*
despesas às expensas da dotaçfto d»
verba 4.0.00 — Consigmnçã-c 4.2.00
— Subconsignação 4.2.05 — Contri-
buição da Preíteitura do Detrito Fe-
deral, inclusive melhoramentos e con-
servação — Código Girai 880.4
(Plano de Alicação 02-64) — lie n 7.

a • insuficiência do valor aproxirnnJ»
atribuído aos serviços, objeY< GO pre-
'ent-e Edital, ficará a«3ja;ir^dr no
concorrente vencedor, se Ihf. ic
e a critério do DER. DF . P f diante
aditamento ao contrato -1? cmp^el-
íada, original o prosseguimento do«
serviços, até a conclusão dng referi-
dos serviços, condicionado à rt^spcni-
bilidade de recursos finan:?;ros P"d-
pros.

No aditamento serio munida- af
condições do contraio de
original.

b) Os reajustamentos se.-ar, -- -
Dela Lei n' 4.370, de 28 de íulho
1964.

CAPÍTULO VII

18) A adjudicação dos sc-rvtços seri
efetuada mediante contra1;-, de em-
preitada assinado no DER. DF. ob-
servando as condições estipulada.» nes-
te Edital e as que consta na da rés»
pectiva minuta, à disposição fio? in-
teressados, no DER. DP.

Parágrafo trnico. A í!mu vence-
dora ficará, pufeita ao ~ti.-- s?ta
o Código Tributário do Distrito Ps-
dsral (Lei n? 4.191, de 12

CAPÍTULO vm
Multas

19) O contrato esiabe.eceiá mul-
tas, aplicáveis a critério do Diretor*
Geral do DER. DF., nos -*gi.unteí
casos:

1) Por dia que exceder ao pisão
de conclusão doe serviços
Cr$ 10.000,00'(Dez mil crosieíros).

2) Quando os serviços não tiverem
o andamento previfto sín^r/ feitè
mensalmente a verificação com exce-
ção do primeiro mês.

3) Quando não forem executado*
perfeitamente, de.acôrdo <-otn o pro-
jeto, as normas técnicas e a K especi-
ficações vigentes.

4) Quando 05 trabalhos de fisca-
lização dos serviços forem di»lculta-
dos ou quando a Administração for
inexatamente informada pelo con-
tratante.

5) Quando o contrato for transfe-
rido a terceiros, no todo oi' 'in par-
te, sem pi-évia autorização do Diretor-
Geral do DER. DF. variável -,!f Cr|
10.000,00 (Dez mil cnmic^s con-
forme » gravidade da falta.
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CAPÍTULO IX

20) O contrato estabelecerá a res-
!pec'.iv» rescisão ind«penden;e ãt; in-
jícrpelação judicial, sem çiue o con-
itrataiiti tenha direito a indenização
ude queltpifrr espécie, quando o contra-
fiente:

<í) Não cumprir qualque'. d«* obri-
gações estipuladas;

b) Não recolher mnjta imposta
dentro do prazo de 72 (setenta e duas)
horas;

c) Incorrer em multas ;»'-' mais de
duas condições fí3f«da« paia aplica-
fto;

í) Falir ou falecer;
e) Transferir b oonteafo * tercei-

ros, no todo ou «wi parte, sem pré-
via autorização do Direair-Oeral do
DER. DP.

21- Estabelecerá, tambíir o con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acordo atendida a eonveniên-
ela dos serviços em disponibilidade de
«cursos financeiros para a segunda
•tapa executiva.

S l* A rescisão por rmVuo aiôrrto
dará ao contratante direito, p :ece-
ber do DER. DF.:

o') O valor, das Instalares 'efetua-
Cg encargos d* 2* etapa, 0 contrato
descontadas a« parcelas correspon-
dentes à utiliBaçao destas instalações
proporcionalmente aos -ervçi.s t::t-
«utados.

§ 2? — Não havendo dispoi.lbilitía-
de financeira própria, p-vs atender
e encargos da 2* etapa, o • ontrato
eon<!derar-se-S, rescindi-lo, ficando
desíavt* adstrito à sua prlr.elra etapa

CAPÍTULO S

Practuo e, JvJg<imfntn Ao,
Concorrência

22> X Coml«*io de Coiioor: êncl*
•ompetlrá:

O) Verificar se as propostas aten-
dem às condições estabel-írísps neste
«ditai;

b) Examinar a documentação que
&s acompanha:

c1) Rejeitar as proposta- nue não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em pa»-!e e as que
«e fizerem acompanhai- d<; documen-
tação deficiente ou incompleta;

d) Rubricar as propostas ar.citas e
oferecê-las à rubrica dos rep^esen-
tante* dos concorrentes presentes ao
sío;

e) lavrar ata clrounstancsada da.
concorrência, lê-la, assina-1 a ? cíolher
«s assinaturas dos reprcwntantés.

f) organizar o mapa ge-.-ai J» con-
corrência e emitir parecer ndictm-
do a proposta mais vantalo;.*..

23) Para Julgamento da Concor-
rência, atendida as condições deste
«ditai, cons4deriar-»e-á a maiur re-
ducSo ou a menor majoração apre-
sentada pelos concorrentes sô-bve os
preços da Tabela de Preços do D. N.
15. R. aprov.ad)a pelo Conselho Ex«-
«ut)v0 em ia de junho de 1964.

24) No caso do empatj proceder -
•íi-ft a nova e Imediata concorrência
«ntre o* concorrentes empatados, a
fim de verificar qual o que faz me-
lhor proposta, a partir da nova base
de preço estabelecida quando d» pri-
meira, concorrência.

25) No caso de novo empate, decl-
rtlxá, por »oitelo a propo»!» -moe-
dora.

de levantar a caução e ieoeber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

27) Perfil longitudinal do trechc •
demais elementos de informado po-
derão ser examinados pelos interes-
sados na sede do DER. DF.

28) Os Interessados ticàtn cientes
de que o DER. DF; se /e,e-vá o di-
reito de aprátentar variantes do atual
projeto, que possam acarr.-tar redu-
ção ou acréscimo nos vc/umej dos
serviço» sem que caiba aos concor-
rentes direito a reclamarão ou inde-
nização.

29) O empreiteiro será r?-pousável
por qualquer reparação ou con.<«iva-
çâo de obra durante, 6 (íeis) meset
após o recebimento.

30) Os interessados q,tM tiverem
dúvidas de carater legal DJ técnico
na interpretação dos .ermos deste
Edital, serão atendidos na Divisio d«
Construçfto do DER. DP., para os
esclarecimentos necessário"!.

Brasília, 4 de novembro de 1964.
— Eng. jnácio de Una Ferreira, Di-
retor-Oeral d0 Departamento d> Es-
tradas de Rodagem do Di**riío Fe-
deral .

Dtsposiçõeg aeratf
56) o Conselho Executivo do E»ER.

DP.- *« reserva o direito do anular
K Concorrência, por conveniência «id-
mlnistírativ*, sem q<u«, aos ooiiowrrea-
tes caiba indenlzaç&o de qnil/iuer es-
pecl*.

Parágrafo tJmico. BHI caso de anu-

. fatorventoria na E«4affco
Rodoviária

BD5TAL DiE CGNCOBRÍ8*0iA
PÚBLICA N» 1-44

De ordem do Sr. Interventor, faço
público e dou ciência aos interessa-
dos que, às 15 (quinze) horas do dé-
c-lmo sexto dia apôs a publicação deste
Edital, na sala da Administração da
Estação Rodoviária de Brasília, loca-
lizada no Mezanino da mesma, Esta-
ção, sala tíf 4, onde se reunirá a Co-
missão de Concorrência Pública, no-
meada pelo mesmo Sr. Interventor,
integrada pelos Srs. José Carlos de
Godoy, Ivo Borges de Lima, Otávio
Leite de Sousa, sob a presidência do
primeiro, serão recebidas as propostas
para a execução dos serviços ahaixo
especificados:

Colocação de "Barra-Ventos" na
Estação Rodoviária, sendo 96 (noventa
e seis) na plataforma de embarque,
com vidros de 6 mm (sete milímetros)
com as dimensões de 2,30 (dois me-
tros e trinta centímetro) x 1,99 (um
metro e noventa e nove centímetros)
e 8 (oito) Barra-Ventos na platafor-
ma superior, também com «vidros de
6 mm (seis milímetros) e as seguin-
tes dimensões; 1,86 (um metro e oi-
tenta e seis centímetros) x 1,71 (um
metro e setenta e um centímetros).

A firma vencedora da presente con-
corrência, depois de assinado o res-
pectivo contrato, poderá explorar pelo
prazo de 5 (cinco) anos a publicidade
ou propaganda desenhada nos "Bar-
ra-Ventos", de conformidade com as
especificações e d e t a l h e s técnicos
constantes das plantas elaboradas pela
Assessoria de Planejamento da Pre-
feitura do Distrito Federal.

Òbs.: No caso de o 16? (décimo sex-
to) dia apôs a publicação recair em
sábado, domingo, feriado ou dia fa-
cultativo, a concorrência ficará adia-
da para o primeiro dia útil, i* mes-
mas hora';.

J — Da inscrição

1) As firmas que pretenderem con-
correr, deverão comparecer à sala nú-
mero 4. do Mezanino da Estação Ro-
doviária, onde fica localizada a Ad-
ministração, até a antevéspera da
realização da concorrência, no horá-
rio das 9 às 11 horas e das 16 às 17
horas, a fim de receberem as plantes
com as devidas especificações técnicas
para a execução dos serviços, bem
como traia para depositar a c

' que garwitirá » apreMntaçao d« »ua

proposta « a firmeza da mesma até
a assinatura do respectivo contrato.
Essa caução será de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros), que poderá ser
depositada na Caixa Económica Fe-
deral de Brasília ou no Tesouro Na-
cional. Poderá, ainda, ser prestada em
moeda corrente ou em apólices da
dívida pública federal eo portador.

JI — Dos cauções
2) As cauções de que trate este

edital, serão depositadas no Tesouro
Nacional ou na Caixa Económica Fe-
deral de Bnsília. em moeda corrente,
apólices da dívida pública federal,
mediante guias que serão expedidas,
pela Administração da Estação Rodo-
•viária.

3) A canção feita para garantir a
execução do contrato prevista na 20*
(vigésima) condição deste edital, res-
ponderá também por todas as multas
que forem impostas à firma contra-
tante, ficando a mesma, neste caso,
obrigada a depositar quantia equiva-
lente a das multas, de forma a estar
sempre regularizado o valor da cau-
ção.
Ill — Da sessão púWca de julgamento
it i&oneidade, recebimento e abertura

das propostas
4) No dia e hora fixados neste edi-

tal, n«sta Administração, situada na
tala n? 4 da Estação Rodoviária, reu-
nir-se-á a Comissão incumbida do
julgamento da idoneidade dos lieitan-
te* e do recebimento das respectivas
propostas.

5) Em primriro lugar, será verifi-
cada a idoneidade dos concorrentes,
sendo desclassificados aqueles que não
satisfizerem as condições previstas
neste edital, sob o título "Da. idonei-
dadt".

6) Após o julgamento da idonei-
dade, serão abertas apenas os invólu.
cros contendo as propostas dos con-
correntes julgados idóneos.

7) As propostas serão lidas em voz
alta, na presença dos concorrentes
idóneos e que não houverem incididos
em qualquer impugnação.

81 Da reunião para o recebimento
e abertura d«s propostas, lavrar-se-á
uma ata que será publicada no niário
Oficial.

IV — Da idoneidade
8) AS firmas proponentes, no ato

da realização da concorrência, deve-
rão apresentar os seguintes documen-
tos, atualizados, da localidade onde
tiverem sua sede;

a) prova de existência legal da fir-
ma (contrato social registrado no
DNRC ou Junta Comercial);

b) prova de quitação de todos os
impostos devidos, federais, estaduais
e municipais;

c) certidão de que trata o Decreto
n? 1.843, de 7.12.1939, referente à
nacionalização do trabalho (Lei dos
2/3);

â) certidão de quitação do imposto
de renda;

e) certidão de quitação com as ins-
tituições de previdência e assistêncie
social;

/) prova de recolhimento do imposto
sindical da firma (empregadores);

g) prova de quitação do serviço mi-
litar, dos dirigentes da lirma, e, se
estrangeiro, carteira modelo 19;

h) documentos de idoneidade finan-
ceira, datados do corrente ano e ex-
pedidos por estabelecimentos bancá-
rios de renome, com firmas reconhe-
cidas;.

i) título eleitoral de acordo com o
art. 38, alíneas e e e da Lei»n9.2.550,
de 26.7.1955;

f) prova de cumprimento do dis-
posto no Decreto n' 53.453, de 20 de
janeiro -de 1964; e

I) certidão da existência de um
profissional responsável pela firma,
d« acordo com o Decreto a? 23.568,

de 11 Ae dezembro de 1938, e legísle-
ção posterior.

10) Os concorrentes que não apre-
sentarem em forma legal e perfeita,
ordem os documentos exigidos na con-
dição anterior, serão excluídos da con-
corrência, sem direito a qualquer re-
clamação ou recurso.

V — Das propostas
11) Em invólucros fechados e lacra-

dos, com a indicação do nome da fir-
ma e (io conteúdo, as propostas, de-
vidamente assinadas, dever
apresentadas em quatro vias, conter
uma íôrinula de completa. suam síião
a todas as condições deste edital. As
propostas devetúo ser datil. •
sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
Da declaração de submissão a este
edital, entende-se que a firma propo-
nente se compromete a executar os
serviços postos em concorrência em
inteira conformidade com as plantas,
especificações e demais detalhes téc-
nicos fornecidos por esta Administra-
ção, e, ainda, que se submete a qual-
quer fiscalização ou orientação que se
fizer necessária da Assessoria de Pla-
nejamento da prefeitura do Distrito
Fedsral.

12) Não se tomarão em considera-
ção quaisquer vantagens não prevista*
neste edital.

13) .Além do prazo de execução do
serviço, que servirá de ba.se para a
classificação, es propostas deverão
conter:

a) qualidade do material a ser em-
pregado;

b) cópias, em tamanho reduzido, do
desenho da propaganda a ser íeHa
nos "Barra-Ventos";

c) tipo de letra a sej- utilizada, n«6
desenhos.

VI — Da adjudicação
14) Após a organização e exame dos

processos de concorrência, se nenhuma
irregularidade for verificada, serão os
serviços adjudicados à firma autora
da proposta mais vantajosa, pelas es-
pecificações dos desenhos e prazo de
conclusão dos serviços.

15) No caso de abssluta igualdade
entre duas ou mais propostas, a Co-
missão procederá de acordo com os
arte. 742 e 758 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

16) No caso da firma adjudicatária
se recusar a assinar o contrato ou
deixar de fazê-lo dentro do prazo fi-
xado neste edital, poderá ser trans-
ferida a adjudicação, a Juízo da Ad-
ministração, aos demais proponentes,
pela ordem de classificação, desde que
as propostas guardem conformidade
com o edital, ficando os adjudicatários
subsequentes sujeitos às mesmas pe-
nalidades previstas para o primeiro.

VII — Do contrato
17) A firma adjudicatária deverá

assinar com esta Administração, den.
tro do prazo de 5 (cinco) dias, con-
tados da data que lhe íôr notificada
a adjudicação um contrato pelo qual
se obrigará ao fiel cumprimento de
sua proposta. Se dentro desse prazo
o concorrente aceito não comparecer
para assinar o contrato, perderá em
favor da Administração a caução de
que trata a condição primeira do edi-
tal.

18) As condições estabelecidas nes-
te edital faraó parte integrante <*o
contrato, independentemente de trans-
crição.

19) A firma contratante deverá ini-
ciar a execução dos serviços dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de data da assinatura do contrato.

20) No ato da assinatura do con-
trato o proponente aceito deverá
apresentar o recibo provando ter efe-
tuado a caução de cif 100.000,00 (cem
mil cruzeiros), para & sua garantia,
conforme estipulado na 3* condição.

21) A firma contratante &rá res-
ponsável por qualquer dano, qne em
virtude de, execução d** trabalhos, lôsr
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causado a terceiros, não ao « proprie-
dades como a pessoas.

22) Eleger-se-á o foro do Distrito
Federal para dirimir as dúvida* e
questões, sendo o único competente
para fazè-lo.

23) A firma contratante fará pu-
blicar, por conta, no Diário Oficial
no prazo previsto na lei vigente, texto
do contrato assinado com esta Admi-
nistração.

24) A desposa, correspondente ao
Imposto do solo proporcional devido
«obre o valor do contrate correrá por
conta da firma contratante, c-ujas
providências terá que adotar, após a
assinatura do respectivo contrato, a
ílm d» dar cumprlmffttc ao previsto
na 23* (vigésima terceira) condição.

VIII — Das penalidades
26) Aplicar-se-á à coní:atante a

multa de Cr$ 10.000:00 (dez mil cru-
zeiros) por dia que exceder ao fixado
para o início dos trabalhos, bem eomo
por dia que exceder do prazo contra-
tual

26) Será aplicada a multa de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) por
infração de qualquer das condições
e cláusulas contratuais, dobrando-se
essa multa em caso de reincidência.

27) Todas as multas de contrato
serão aplicadas por psua Administra-
ção, cabendo recurso só Sr. Prefeito
do Distrito Federal, mediante prévio
recolhimento da multa, sem efeito
suspentivo. dentro ao prazo de 3 (três)
dias, par intermédio cio protocolo da
Divisão de Comunicação e Arquivo da
Prefeitura do Distrito Federai.

IX — Da rescisão do contraio
28) A rescisSo do contrato com a

conseqiiente perda da w.ução terá lu-
gar de pleno direito, independente-
mente de ação ou interpelação judi-
cial, quando:

a) a firma falir, entrar em concor-
data ou se dissolver;

í>) transferir tio seu todo ou em
parte o contrato, sem anuência : pre-
via da Administração da Estação Ro-
doviária; »

c) for suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 10 (dês)

dias consecutivos, sem prévia ordem
judicial ou sem recorrer das decisões
das autoridades competentes, ficando,
entretanto, sujeita e multa prevista
na 26* (vigésima sexta i condição;

tí) sem a devida autorização escri-
ta, não forem observadas as plantas
e espectficações, qualiciades do mate-
rial empregado e demais detalhes apôs
a advertência por escrito da Fisca-
lização ou comprovada má fé;

e) se verificai o inadimplemento
de qualidade de qualquer das condi-
ções do contrato;

/) as multas aplicadas atingirem o
total da caução depositada para ga-
rantia da execução do contrato. :

29) Pica reservado à Administração
da Estação Rodoviária de Brasília o
direito de promover a rescisão do con-
trato, desde que a firma contratante
infrinja as obrigações contratuais.

X — Diversos
30) Ficam fazendo parte Integrante

deste edital as especificações, plantes
e demais detalhes técnicos, que serio
fornecidos aos Interessados nesta Ad-

ministração, diariamente, de S à? 11
horas e de 15 às 17 horas.

31) A firma contratante obriga-sa
a remover do local das obra*, dentro
do prazo de 48 (quarenta p cito ho-
ras, todos os materiais impugnado.? o
a retirar o material sob rã n t? c u en-
tuího, bfcffi como a refazer c.? trrvbn-
Ihos que forem Impugnados pela Fis-
calização, no prazo que for por esta
fixa-do.

32) No Interesse da Administração
a presente concorrência poder* fer
anulada pelo Interventor da Evtncíio
Rodoviária, sem qu? poi esse motivo
tenham os concorrentes direito ' nunl-
quer irtdenização ou 'edamacSo.

33) Nesta Administração, np sala 4
do Mezanino da Estação Rodor^ria
de BrasíTa. serão atendido?, d'^'•'•!-
mente, d PS 9 às 11 e das 15 às I" ho-
ras, as firmas que deíelarem fuT^i'"-
quer esclarecimentos sobre a pr^-en*.»
concorrência.

Brasília, D. P. 3 de novembro de
1964. — José Carlos de Godoy, i ->:~.
sidente.
(N? 27.95f -- 4.11.6Í — Cr$ 14.72,;

C O N S T I T U I Ç Ã O
DOS

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
FORMATO PiiQUENO

Divulgação n.° 559

Preço: Cr$ 150,00

A VSNDA f

SeçSo 4e VMMÍMI Av.

I< MM*** d»

d»

Bm Br**®*

N» 3wk <b O. I. N.

TouHfl« Onb è» Brtwíi f *«vta«tto è* Rodwiárt*

J
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ASSOCIAÇÃO CULTURAL,
AECRSATIVA S BENEFICENTE

, DE TAQVAT1NGA — D-F.

i IXTRATO DOS ESTATUTOS

OAPÍTUIO i
Da ContMwção, Denominação e

Sede
Art. l? A Associação Cultural. Re-

reativa e Beneficente de Taquatinga,
«m sua sede, administração e fórum

Capital da República, cidade ía-
élite de Taguatinga.
Art. 2? O património e haveres cia

Usociação serão constituídos por doa-
õee, jóias, mensalidades dos sócios e
iens inoveis e imóveis adquiridos por
ompras efetuadas pela Diretoria. .

Art. 3? A Associação Cultun,"
eativa e Beneficente de Taguaraiga
dotará para seu uso exclusivo uma
andeira, flâmulas e distintivos apro-

pela Diretoria.
Art. 4? A Associação congregará, Da

iuualidade de associados, as pes*soas
flue se interessarem e preencherem os
Esquisitos do art. 11, dos presentes
Estatutos.

Art. 5? A Associação adotarl com
txclusivdiade, a sigla ACREBTA, for-!
ínada com as iniciais de seu nome.

CAPÍTULO II

Das Fin.sUãades
• Art. 6? A Associação Cullural, Re-
^reativa e Beneficente de Taguatin-
jEa, e uma sociedade c*vil, coiu per-
ponalidade jurídica constituída e ór-
gão representativo de seus associados,
fendo como finalidade precípua di-
fundir a cultura, promover meios de
^aproximação social — através de re-
fereações e outros recursos — e pres-
f»r serviços beneficentes aos a&socia-
Ílos necessitados, bem como oolabo-
|ar para a elevaçã.0 do conceito sóeio-
'Biora. da cicicue taiéhte onde
iediada.

Art. 7? são proibida», expressamen-
áe, manifestações de caráter político,
'religioso e racial.

Art. 8? O tempo de duração da As-
jociação é indeterminado.

CAPÍTULO III

Do Quadro Social
f Art. 9? — Não haverá limite para
<D número de associados da entidade.

l, Art. 10. A Associação manterá em
•eu quadro social as seguintes cate-
jjorias de sócios:

s a) Fundadores;
' b) Contribuintes;

c> Beneméritos; .
ú) Honorários.

CAPÍTULO iv
Dos Sórios

Art. 11. São requisitos necessários
para ingresso no quadro social;

<0 ser brasileiro nato ou naturali-

f
io, de ambos os sexos, maior de
anos, que não tenha sido expalso
outra associação e que não tenha

o condenado pela Justiça Pública.
CAPÍTULO v

Dos órgãos da Associação
' Art. 14. São Órgãos da ACREBTA:

«) Assembleia Geral;
6) Conselho Fiscal;
«O Conselho Deliberativo; •
Í) Diretoria.

CAPÍTULO VI

Do Assembleia Gerai
f Art. 18. A Assembleia Oteral «alt-
Bar-se-á, ordinár:.- e anualmente, no
«Ba 18 de março para eleger, em es-
*rutínio secreto, os membros dos cr-
edos citados no artigo anterior e, no
«a 21 de abril para solenemente, em-
possar os eleitos.

SOCIEDADES
Art. 16. Real:-..- -e-á e:. ...Ji-

nàriament . , . .,-, vè^s qu
vocatía peios Vê '-ente da Diretoria

iio Fiscal, ou por 1/3 (vui
dos sócic,. quites.

Art. 20. À Assembleia Geral oom-

o) julgar o balancete apresentado
peia Diiveiori» e relativo »o exercício
anterior, que ira'.1» parecer do Ccn-

eal;
b) Eiwor-iiâr ou não as Ciespesas

p«la Direto-;;tis requisitadas
ria;

c) aprovar e modificar, por maioria
absoluíA de voío> observada a vota-
cáo àe caua artigo, os Estatutos so-
oJais e o Regulamento Interno;

ã) revogar, pelo voto de 23 (dai*
terços) no mínimo, o mandato rte
qualquer membro da Diretoria; e.

«) resolver, conclusiva e soberana-
mente, os demais assuntos que julgai
conveniente* aos interesses da Asso-
ciação.

CAPÍTULO VII

Do Conselho Fitcal

Art. 21. O Conselho Fiscal será
composto de três membros efetívos e
dois suplentes, sócios eleitos para asse
fim específico, que por sua vez ele-
gerão, dentre si, um Presidente e um
Secretário, também com mandato de
um ano, cuja posse dar-se-á junta-
mente com a Diretoria, no mesmo
ato.

Art. 22. Compete ao Conselho Fis-
cal:

a) examinar a re:cita e a despesa
da Associação através livros e do-
cumentos da Tesouraria;

6) dar parecer sobre o balanço
anual, considerando o que for apro-
vado pela Assembleia Geral;

c) examinar e aprovar a prestação
de contas da Diretoria;

â) denunciar 5T Assembleia Geral,
fundamentadamente, quaisquer irre-
gularidades de ordem financeira ve-
r l f i c a das na administração da
ACREBTA;

e) emitir parecer nas propostas de
admissão de sócios, opinar sobre
transgressões disciplinares e propor
penalidades; e

/) todas as demais atribuições que
estejam amparadas em lei.

CAPÍTULO VIII

Do Conselho Deliberativo
Art. 23. o Conselho Deliberativo

será composto por 11 (onze) membros,
todos sócios, eleitos para esse fim
específico, que por sua vez elegerão,
dentre si, um Presidente e um Secre-
tário, tendo mandato de um ano to-
mando posse juntamente cor.i & Di-
retoria, no mesmo ato.

Art. 24. Ao Conselho Deliberativo
compete:

o) reunir-se de três em três meses
para exame do Relatório da Diretoria
s para estudo dos assuntos por ela
apresentados.

CAPÍTULO IX

Da Diretoria

Art. 25. A Associação será admi-
nistrada por uma Diretoria Executi-
va, composta por 10 (dez) membros
eleitos pelo sistema de votação secre-
ta, com mandato de um ano, de con-
formidade com o art. 14 dos presen-

procurador se a* circunstanciai o exi-
girem;

Tc) visar todos os documentos, in-
clusive cheques, que se relacionem
com a. situação administrativa e fi-
nanceira da entidade;

Art. 29. Ao Vice-Presidente com-
pete:

a) assessorar a Presidência; e,
Ar t . Si). Ao primeiro Secretário

COffip
o) dirigir o serviço de secretaria,

mantendo em dia o expediente inter-
no e a correspondência oficial da As-

.eociação, providenciando os registros.
anotações, inscrições e demais provi-
dências determinadas pelo Presidente;

Art. 31. Ao 2? Secretário compete:
a) secretariar as reuniões da Di-

retoria, "procedendo a lavratura das
respectivas atas e leitura; e,

tes Estatutos.
Art. 26. Compor-se-á, a Diretoria

da ACREBTA ,de um Presidente, um
Vice-Presidente, dois secretários, dois
tesoureiros, um orador, um biblotecá
rio e dois diretores departamentais.

Art. 28. Ao Presidente compete:
c) representar a Associação, judi

•iões propícias, reuniões dançantes e
ai versões sociais.

Art. 40. Comptte ao Departamen-
to de Cultura e Beneficência:

a) promover reuniões, conferências,
exposições e demais iniciativas que
visem difundir e ampliar a cultura
dos associados e citadinos;

d) promover as condições indispen-
sáveis ao conforto moral e material
proporoionando-os à respectiva famí-
lia, quando ocorrer morte de asso-
ciado.

CAPÍTULO XI

Das Transgressões Disciplinares ê
Penalidades

Art'. 41. São transgressões disci-
plinares dos sócios:

I — de cará:«r GRAVE:
o) atraso no pagamenro das nien-

salidaçies por 3 (três.) meses conse-
cutivos;

b) difamar o nome da Associação,
ou mesmo atingir sua integridade por
gestos, palavras ou atitudes a ela di-
rigidos, ou de caráter pessoal que im-
plique no conceito público da Asso-
ciação;

c> cometer infração penal de qual-
quer natureza, crime ou contraven-
ção;

d) reincidir em transgressão de ca-
ráter médio.

Art. 42. As penalidades, conside-
rando-se o grau da transgressão, se-
rão de Admoestação. Suspensão e Ex-
clusão .

iscais e fixá-lo, em lugar visível, na l

ede da Associação;
e) assinar, com o Presidente da Di-

•etoria, todos os documentos alusivos : <;ão será constituído de bens móveis
às finanças da Associação (cheques. ! e imúve.s, quaisquer outros valores
,alões, recibos, balanços, et;:.). l que íhe forem alienados, a titulo gra-

Art. 32.'
compete:

Ao primeiro Tesoureiro

a) provid' i dos have-
e bens da Associação, depositando

.m Banco para j qual esteja uucori-
ado pela Diretoria. tóâas importân-

cias arrecadadas, sendo proibido man-
er em Caixa importância superior a

Cr$ 50.000,00 (cinqUenta mil cruzei-
ros);

b) apresentar, mensalmente,
essão da Diretoria, balancete

em
que

deverá trazer o parecer dos membros

Do património
Art. 43. O Património da Associa-

§ l9 Os pagar..entos, devidamente
autorizados pelo Presidente, deverão
ser feitos em cheques nominais.

l 2? Os depósitos em Banco deverão
ser feitos em nome da Associação.

Art. 33. Ao segundo Tesoureiro
compete:

a) escriturar o livro "Caixa" e pre-
encher os documentos referentes a
p a g a m e ntos e recebimentos da
ACREBTA, fiscalizando, de modo di-
eto, o movimento financeiro da As-
sociação; e,

Art. 34. Ao Orador compete:
a) fazer representar a Associação

em todos atos públicos por ela pro-
movidos e. quandu designado, em ou-
tras solenidades.

Art. 35. Ao Bibliotecário compele:
a) responder pela organização da

Biblioteca Pública da ACREBTA;
c) fiscalizar e fazer funcionar a

Biblioteca Pública, de modo que a
ACREBTA preste um serviço eficien-
te a quantos necessitarem do refe-
rido órgão.

CAPÍTULO x

tuito ou oneroso.
Art. 44. Os bens da Associação não

poderão ser objetc de transação, a
não ser mediante mandato para isso
co;iiei'ic!o ao seu Presidente, pela As-
sembleia Geral para esse fim convo-
cada.

Parágrafo único. Não -se compreeu-
aem no presente artigo as transa-
ções úe pequeno va;or, necessárias ao
Iwai andamento dos serviços da As-
sociação, sempre que autorizada pela
Diretoria,

Art. 45. Em caio de dissoluçãc da
Associarão, o t>eu Património reverte-
rá em beneficio de instituição de ca-
ridade. indicada por uma comissão
para esse fim criada.

XIII

Do Rece.ta, Despesa, Património »
Prestação áe Contas

Art. 46. São contas da Receita da
Associação:

a) Receita Social, constituda pela«
mensalidades dos sócios;

b) Receita Patrimonial, constituída
pelos rendimentos do Património, tais
como juros de depósitos, aluguéis de
móveis e imóveis;

c) Receita .ivehtual, constituída
pelas contas não compreendidas nas
letras anteriores.

Art. 47. São contas de Despesas da
Associação:

a) Despesas Diversas;
b) Despesa,: de Administração;
c) Departamentos;
<Z) Despesas> Eventuais.
Art. 48. No dia -31 (trinta e um)

de dezembro de cada ano serão .eva-
das a oalanço as contas das Receita
e Despesa, e a diferença entre as
duas será incorporada ao Patrimó-

Dos Departamentos da Associação

Art. 36. São Depífrtamentos da
ACREBTA:

a) Social;
b) De Cultura e Beneficência.
Art. 37. Cada Departamento a que

se refere o artigo anterior, será diri-
gido por um Diretor Departamental,
indicado pela Diretoria.

Parágrafo único. Os Diretores De-
partamentais, logo que empossados,
escolherão uma Ala Feminina, com-
posta de uma senhora e cinco senho-
ritas da so3iedade local, cujos nomes
serão submetidos a aprovação da Di-
retoria, expirando o mandato da Aia
com o do Diretor que a escolheu.

Art. 38. Todav os Departamenlo.-
da ACREBTA terão seu Regimento
Interno, prévia e devidamente apro-
vado pela Assembleia Geral. .,_,.

Art. 39. Compete ao Departamen- j t os encaminhará ao Conselho F:scal,
to Social: :para exame e emissão r!e parecer.

01 promovei- e dirigir, na ú l ima i Art. 50. O Conselho Fiscal receberá

nio.
Art. 49. Anualmente a Diretoria

elaborará um Balancete Financeiro e
Económico e um Patrimonial da As-
sociação, referentes ao exerdci0 findo,

ciai e extra-judicialmente, nomeand «emana -de cada mês e noutras oca- ', da Dlrttoria OK documentos acima ci-
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tados e dará seu parecer dentro de
30 (trinta) dias, contados da data
da recebimento, devolvendo-os, em
seguida, à Diretoria, que os submeterá
à- aprovação da Assembleia Geral,

Ari. 5i. Será inelegível para qual-
quer cargo, o elemento que tenha
participado de Diretoria cujas contas
não tenham sido aprovadas pela As-
sembleia Gerai.

Art. 52. Em caso de delapidação do-
Paiíimonio cU- Aâsociaáo, e par deter-
minação da Assembleia Geral, em
maioria simples, caberá açã0 cível
contra a Diretoria, para' ressarcimen-
to de danos materiais, na forma da
legislação em vigor.

CAPÍTULO XIV

Disposiões Gerais
Art. 53. Os associados não respon-

derão, nem mesmo subsidiariamente,
por qualquer compromisso que ex-
pressa ou intencionalmente seja assu-
mido em nome da Assoei açao.

Art. 54. O mandato de cada Dire-
toria se iniciará na data em que to-
mar posse.

Art. 55. Na solenidade de posse
dos Diretores eleitos, ser-Uies-á defe-
rido o compromisso de bem e fiel-
mente ciesempentiaren, os cargos a
eles confiados, e, esses, de pé, firma-
rão o mesmo compromisso, em voz
alta dizendo: "Prometo".

Art. 56. A recusa feita pela Dire-
toria da ACBOBTA na admissão de
novo sócio, será irrevogável pelo pra-
zo de um ano. Decorrido esse prazo,
poderá' ser procedida nova sondicân-
cia pela Diretoria, para aproveitamen-
to ou não do candidato.

Parágrafo único. A ACBEBTA não-
será oarigada a declarar os motivos
da recusa do candidato a sócio.

tos Sociedade Anónima, com sede em
psasco, Estado de São Paulo de dois
bilhões e oitocentos milhões de cru-
zeiros para quatro bilhões e nove.
centos milhões de cruzeiros — efeti
vado mediante a correção monetá-
ria do at-ivp imobilizado da sociedadi
de acordo com a Lei número três m
quatrocentos e setenta, de .inte
oito de novembro de mil novecento,
e cinquenta e oito, sendo, em conse
qíièneia, alterado o valor nominal t
unitário das ações, de quatrocentos
para setecentos cruzeiros — e e re-
forma dos Estatutos^ de conformida-
de do deliberado peia assembleia gê
ral extraordinária de vinte de mar
ço de mil novecentos e sessenta e
quatro, publicada no Diário Oficia;
do Estado de São Paulo, em oito d
abril de mil novecentos e sessenta
quatro, estando comprovado o paga
mento do selo proporcional devido.
E, por ser verdade, eu, Arnaldo Cade-
na Júnior funcionário do Banco do
Brasil, Sociedade Anónima, em exer-
cício nesta Superintendência, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Organização e Funcionamento de Es-1 tabelecimentoe de Crédito Senhor
Raymundo Soares de Moura, aos vin-
te e um dias do môs de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
quatro. — Raymunáo Soai es de
Moura.

Selada com Cr$ 20,00.
(N° 27.967 — 5-11-64 — Cr$ .

1.938,00).

Novembro de 1964 10165

Art. 57. A bandeira da ACBEBTA,
a que faz referência o art. 3' destes
Estatutos, será, hasteada nas datas
cívicas, nog dias festivos da Associa-
ção e, a meio-pau. quando .ocorrer
falecimento de associado.

Art. 58. Sempr^ que necessário, a
ACREBTA recorrerá a um advogado
de concedto para formular consultas
e pedir parecer.

Art.- 59. Wca criada a "Biblioteca
Ruy Barbosa", que será de caráter
público, mantida e dirigida pela As-
sociação, na forma do art. 34.

Art. 60. Os cargos de Presidente e
da Secretários, tanto da Diretoria
como da Assembleia Geral, somente
serão preenchidos por brasileiros na-
tos, sócios.

Art. 61. Serão de livre nomeação
da Diretoria os funcionários dos De-
partamentos d» ACREBTA.

Art. 62. Ocorrendo vaga no cargo
de Presidente da Diretoria, no decor-
r«r do primeiro semestre de gestão,
proceder-se-á nova eleição.

Art. 63. Os casos omissos dos pre-
sentes Estatutos sreão decididos de
acordo com o disposto nos arts. 24,
'•b" e 28 "m".

Aprovados em sessão de Assembleia
Geral de 6 de outubro de 1964.

Taguatinga, D.P., 14 de outubro de
1964. — Pedro Ramos de Araújo,
Presidente. — Antonino Pereira e
Silva,, i» Secretário.
CN? 27.952 — 4-11-64 — Cr$ 20.400,00)

"CIFRA S. A." — CRÉDITO, INVES-
TIMENTOS, REPRESENTAÇÕES

E ADMINISTRAÇÃO

CERTIDÃO

Para fins d« arquivamento n,. Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor Executivo
desta Superintendência, por despacho

de quinze de setembro de mil, nove-,
centos e sessenta quatro, exarado no
processo número um mil, quatrocentos
e ura barra sessenta e quatro e publi-
cado n; Diário Oficm da União de
vinte e três do mesmo mês e ano,
aprovou, de acordo com o parecer, o
aumento de capital da CIFRA Socie-
dade Anónima — Crédit€, investimen-
tos. Financiamento, Representações e
Administração, com sede no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, de sece
milhões para cinquenta milhões de
cruzeiros, efetivado por subscrição
particular, em espécie, de qu:ire;:tu e
ires mil ações ordinárias, nominativas
c-u v; portador, do valor unitário de
um mil cruzeiros, totalrncn;.e realizado
no ato e a consequente alteração ao
estatutário artigo quinto, na confor-
midade do deliberado pelas assem-
bleia gerais etxraordinárias de trinta
e un- de janeiro e dez de julho de
mil. novecentos e sessenta e quatro e
publicada* no Diário Oficiai do Estado
da Guanabara de vinte e quatro de
março e vinte de agosto de mil nove-
centos e sessenta e quatro, e^umcio
comprovado o pagamento do selo
proporcional devido. E, por ser ver-
dade, ea Arnaldo Cud,«na Júnior (Ar-
naldo Catíena Junor), funcionário do
Banco do Brasil Sociedacie Anónima,
em exercício nesta Superintendência,
lavrei a presente certidão que também
vai ass'nada pelo Chefe da Divisão de
O-ganização e Funcionamento de Es-
tabelecimentos de Crédito, senhor
Raymurido Soares de Moura, aos vin-
te ^ row do mês de setembro do ano
de mil, novecentos e sessenta e quatro

Selada com Cr$ 20,00.
N» 44.I7S — 3-10-64 - Cr$ 1.836,00)

BANCO AGRÍCOLA DE
CANTAGALO S.A.

ACYR RAMOS BRAGA
Tabelião vitalício do Cartório do

Segundo Oficio de Justiça do Muni-
ilpio e Comarca de Caniagalo, Esta-

BANCO BRASILEIRO DE DESCON-
TOS S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que O
Exmo. Senhor Ministro da Fazenda,
por despacho de seis de outubro de
mH novecentos e sessenta c quatro,
exarado no processo oitocentos e vin-
te e nove barra sessenta e quatro e
publicado no Diário Oficiai da União
de doze do mesmo mês e ano, aprc-
TOU, nos termos do parecer desta
Superintendência, o aumento de ca-
pital do Banco Brasileiro de Descon-

CÓDIGO BRASILEIRO DE
TELECOMUNICAÇÕES

(Com a regulamentação)

DIVULGAÇÃO N» 882
í» EdiçSo

Preço: Cr$ 300,00

A VENDA»

Na Guanabara

Seção de Vendas.* Av, Rodrigues Alves, I
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

Touring Club do Brasil: 3' pavimento
da Estação Rodoviária

do do Rio de Janeiro, por nomeação
na forma da lei, etc.

Certifico que, nesta data foi arqui-
vado sob número novecentos e ses-
senta e três, atendendo ao que foi
requerido a este Juízo, pelo Banco
Agrícola de Cantagalo S. A., os se-
guintes documentos: a) cópia autên-
tica da ata da Assembléia-Geral Kx-
traordinária de 6 de setembro da
1963, que alterou os Estatutos So-
ciais; í)) folha do Diário Oficial do
Estado de 26 de setembro de 1983.
que publicou a citada ata; c> cópia
autêntica da ata da AÃ RinWéla Geral
Extraordinária de 17 de dezembro da
1963, que autorizou o aumento de ca.
pitai de CrS 100.000.000.00, para
CrS 200. OCO. 000.00, sendo
Cr$ 50.000.000,00 em moeda corrente
e CrS 50.000.000,00 COM a correção
do ativo imobiliário; ti) folha do
Diário Oficial do Estado de 18 de ja-
neiro de 1964, que publicou a referi-
da ata; e> cópia autêntica da ata cia
Assembléia-Geral Extraordinária ds
29 de fevereiro de 1364, que aprovou
o aumento citado; j) folha do Diá-
rio Oficial do Estado de 17 dt marro
de 19G4, que publicou a ala aludida;
ff) folhai das Diários O/leiais da
União e do Estado de 23 e 27 de outu-
bro de 1964, respectivamente, que pu-
blicaram a certidão da Superinten-
dência da Moeda e do Crédito, refe-
rente ao assunto acima mencionado.
O referido é verdade e dou fé. N e - ' a
cidade de Cantagalo, aos trinta d.:is
do mês de outubro do ano de mi! no-
vecentos f s~'senta e qi ipt ro . F PU
Acyr Rar.--.os Brag , Es-r:vão. cncMo-
grafei, dato e assino.
(N? 44.C7S — 3-11-C4 — CrS 2.040.00)

A. B. C. DA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR

CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular,
Américo Gustavo Paulo Fuchs, bra-
sileiro, Decorador, Ceramista, Jor-
naVsta, desquitado, residente à Ave-
niãt W-3. Quadra 20, Casa 52 e
Yolanãa Pavoleri, brasileira, Pro-
fessora, Pianista, solteira, residente
em Brasília, tem justo e contratado
<a organizarão de uma Sociedade
Ci"il, nue. lerá sua sede à Avenida.
W-3, Quadra BO, Cãs- 52 Brasilia,
sob as cláusulas e condições se-guintes:

Primeira — A Sociedade girará
: sob a denominação de: A. B. C. da
' Alimentação Escolar, com foro e sede
nesta Capital.

Segunda — O qbjetivo da Sociedade
será a publicação de uma Revista
especializada de orientação educacio-
nal, de caráter alimentar, intitulada
"A.B.C, da Alimentação Escolar" a
ser distribuída as professores e me-
rendeiras em todas as escolas do
território nacional, que trará na sua
página central uma historieta em.
quadrinhos dedicada aos escolares,
com o qbjetivo educacional.

Terceira — A Sociedade poderá
instalar filiais e agências em todo o
território nacional.

Quarta — O capital social é de
rS 500.000,00 (quinhentos mil cru-

zeiros) divididos em 500 (quinhen-
tas) quotas primitivas de CrS 1.P00.09
(num mi! cruzeiros) cada subscritas
e n-.: ..pste ato em dinheiro,
cabendo a Américo Gustavo Paulo
Fuchs, 250 (diizentas e cinquenta)
quotas e a Yolanda Povoleri, igual-
mente 250 (duzentos e cinquenta)quota-s.

Quinta — A sociedade iniciará as
suas atividadei na data de assina-
natura do presente . contrato e vigo-
rará por tempo indeterminado.

Sexta — As quotas de cada sócio
são intransferíveis a terceiros, sem o
expresso consentimento do outro e
contrato especial para modificação
desse e admissão de novo ou novo»
quotistas.

Sétima — Para suas despesas par-
ticulares, e a título de pró labore,
cada sócio retirará mensalmente a
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Importância máxima que for permi-
tida pela legislação do imposto sobre
a renda, importância essa que será
levada a con*" de "Despesas Gerais".

Oitava — Ao fim de cada ano será
procedido o balanço geral da socie-
dade, estando previf ta a criação de
um fundo esppvlíil para ampliação e
melhoria de maquinnria de impres-
são, sendo os lúcios e perdas dividi-
dos na proporção do capital de cada

:

Nona — Representará a sociec;
em juízo ou fora dele ç.ualquer dos
dois sócios sendo-lhes vedado no
tanto o uso da firma social em ne- |
gócios ou documentos alheios aos j
fins da sociedade.

Décima — Em ca.'o de morte, fa-
lência ou retirada de um dos sócios,
poderá o 'remanescente continuar
com a, firma, admitindo novo sóoio,
assumindo o Ativo e Passivo da So-
ciedade, desde que pague os haveres
do sócio falecido, falido ou retirante.

Décima Primeira — A responsabi-
lidade dos sócios é solidária bem
como a Diretoria caberá a ambos e
comum.

Décima Segunda -- Acordando os
sócios em liquidar a sociedade, deve-
rão nomear um árbitro cada um,
que por sua vez nomearão um ter-
ceiro e assim três árbitro de comum
acordo ditarão as normas de liqui-
dação da sociedade.

E por estarem assim justos e con-
tratados, assinam o presente em três
vias de igual teor e para um só
efeito, na presença de duas testemu-
nhas para que depois de publicado
no Diário Oficial da União e regis-
trado no Cartório de Pessoas Jurí-
dicas, produza os eleitos legais.

dida no valor original dos bens do
-nosso ativo imobilizado, no limite
das variações resultantes da aplica-
ção de coeficientes fixados pelo Con-
selho Nacional de Economia. Obede-
cidas as dúposições da mencionada
lei e mais a.-; dos Decretos ns. 54.145,

•e 54.252, cias Ordem de Serviço DIB
e Circular n? 107, da SUMOC; res-
pectivamente de 19 de agosto, 3, 14
e 23 de setembro de 1964, foram apu-
radas as seguintes "correcoes: Imó-
veis — CrS 10.608.000,00. In
coes — CrS' 8.877.488,00. Móveis e
Utensílios — CrS 20.2í8.197,70, num

de CrS 39.763.635,70. Deste va-
lor propõe a Diretoria que -a impor-
tância de CrS 2.540.570.80 seja ap:o-
veitada para amortização de pre.itivo
contabilizado até o balanço de 31 de
dezembro de 1963, como facultam o»
textos antes invocados. O ro.
isto é, CrS 37.223.114,90 nos termos
da Circular n° 107 citada, será re-
gistrado no "Passivo não Exigível", a
crédito de conta intitulada "Corre-
cão Monetária do Ativo — Lei nú-
mero 4.357, de 1964", conta na qual
permanecerá até sua aplicação obri-
gatória no aumento do capital social.
Continuará, entretanto, nesse registro
até futuro aproveitamento, o saldo
coivf.-.pondente à parte fracionária
de CrS 2.223.114.90, não aplicado no
aumento, na forma do 3 1°, do ar-
tigo 8", do Decreto n'? 54.145. Pro-
põe-se, afinal que seja aprovado pela
Assembleia o aumento líquido de.. . .
Crs 35.000.000,00, passando o art. 5°
do Eotatuto, desde que sancionados
os atos da reunião de 13 do mês em
curso pelos poderes competentes (pa-
rágrafo único do art. 30, do Decreto
n? 5 4 . 2 5 2 1 , a vigorar com a- seguinte
redução: -Ar lg . 5" — O Capital So-

Amcrico
Yolanáa Pavoleri,

Paulo em 87o.OOO ações ordinárias, nomina-
tivas, de CrS 200,00 (.duzentos cruzei-

Te.stemunhas'. -— Dr. José Camelo ros) cada ume". O valor da corre-
tín- Cosia Júnior. — Luiz Cosia. \ cão adicionado ao capital .será di.s-
(N° 27.975 - 5-11-64 - Cr$ 3.825.00.). ] tribuído aos ácionistas, a título de

_ . bonificação. proporcionalmente às
BA.VCO DE BRASÍLIA S. A. «COes q :-ie possuírem. O total de

Ata de Assembleia Geral Extraordi- Crs 37,223.114,90 sujeita-se ao im-
nária. posto de õ ' . . , como ónus do Banco,

isento o acioniòta, do pagamento de
Aos 13 dias do mês de outubro de í qualquer outro tributo". Parecer do

1964, na sede social do Banco de Bra- Consenlo Fiscal — "O Conselho Fis-
síJia S. A., na Avenida W-3, Qua- cai .do Banco de Brasília S. A., reu-
dra 3-C. lotes 15 e 16. Bvasílià, réu- njdo ne,^t(l data, deliberou recomen-
niram-se em Assembleia Geral Ex- dai. à aprovação dos Senhores Acio-
trac." possuidores cie nigtas a proposta de sua Diretoria,
mais de dois terços ( 2 3 ) de seu ca- j datada de ontem, a respeito da cor-
pital social, conforme se verificou reção do ativo imobilizado, no mon-
pelas assinaturas apostas no "Livro íante de Crs 39.763.685,70, a ser dis-

'rPSenCa dOS AciOnistaS". Ha- f v i U n i H / - , no f/M-ma nvpviefa na nrn-de Presença dos Acionistas". Ha-
.vendo número legal, o Stnhor Dtre-
tor-Presidente do Banco declarou
instalada a Assembleia, convidando
os ácionistas a escolher o seu Presi-
dente. A escolha recaiu no aciònist.a
Pelício Lopes Cury, que, assumindo a
direcão dos trabalhos, convidou os
Senhores José Carvalho Monteiro e
Paulo Lopes Zamith, para Secretá-
rios. Determinou-se a leitura, para
conhecimento e decisão dos ácionis-
tas, dos documentos abaixo trans-
critos: — "Banco de Brasília, S. A.,
Assembleia G e r a l Extraordinária.
Convocamos os Senhores Acionistas
do Banco de Brasília, S. A-, para se
reunirem em Assembleia. Gerai Ex-
traordinária, a realizar-se no dia li.
de auíubro de 1964, às 15 horas, na
sede 'social à Avenida W-3, Quadra
3-C, lotes 15 e 16, nesta Capital, para
a seguinte Ordem do dia; a) au-
mento do capital social por reavalia-
ção do Ativo, nos termos da Lei nú-
mero 4.357, de 16 de julho de 1964;
e b) outros assuntos de interesse So-
cial. Brasília, em 2 de outubro de
19C edital foi publicado no
Diário Oficial e no "Oirreio Brazi-

.->. 6 -e 7 e 3, 4 e 6

tribuído na forma prevista na pro-
posta, tendo a mencionada correcão
.sido rigorosamente calculada para os
fins previstos na Lei n° 4.357, de 16
de julho do ano ern curso. Brasília,
3 de outubro de 1964. — Randall do
Espirito Santo Ferreira. — jofre Al-
ves de Carvalho. — Dorical Borges
de Sousa". Terminadas as leituras,
o Sr. Presidente, depois de haver
franqueado a palavra, colocou o as-
sunto em votação, verificando-se sua
aprovação, por unanimidade. Em
consequência e obedecidos os limites
legais previstos na proposta, o art. 5°
do Estatuto passará, logo que apro-
vado o aumento, a ter a seguinte
redação: "Art. 5° — O Capital So-
cial é de Cr$ 175.000.000.000,00, divi-
dido em 875.000 ações ordinárias no-
minativas, do vaior de Cr$ 200,00
uluzentos cruzeiros) cada uma".
Nada mais havendo a tratar, foi sus-
pensa a sessão, para lavratura desta.
Reabertos os trabalhos, foi lida e
discutida a presente que, sub
a votação foi aprovada, por unani-
midade, e assinada pelos membros
da mesa e ácionistas presentes. Bra>-
sília, 13 de outubro de 1964. — José
Carvalho Monteiro. — Paulo Lopes

do corrente. "Banco de Brasília Só-1 zamith. — Felício Lopes Cury. —
ciedade Anónima. Aumento de CA-\ Fernanão catão de Magalhães Pinto.
pitai. Proposta da Diretoria - Se- — Eleowalão Pieruceetti. — Flávio de
Bhores Acioni.stas,- cumprindo deter-
minações da Lei Federal n° 4.367, de
16 de julho do corrente ano, vimos | _ Aaaimo de Araújo Andrade.
submeter à sua esclarecida aprecia^ l
Cfi« os « da con-eção ysoae- (N? 27.977 — 5-11-64 — Crf 5.100,00)

Sales Nogueira. p.p. S. A. Socie-
dade Intercâmbio Nacional — SINAL

SC B RÃS S. A. — COMERCIAL
DE FERRO E CIMENTO

Ata da Assembleia Geral Extraordi-
dinária realizada em 12 de outubro
de 1964.

Aos doze dias do mês de outubro
de mil novecentos e sessenta e qua-
tro, às quatorze horas, na sala das
sessões ein sur. sede sita no Setor de.
Indústria e Abastecimento, Trecho
dois, lotes números duzentos e cinco
a duzentos e trinta. e cinco, nesia
Cidade de Brasília, Capital dos Es-
tados Unidos do Brasil, reuniram-se
em Assembleia Geral Extraordinária
os ácionistas da Sobras S. A. — Co-
mercial de Ferro e Cimento, repre-
sentando a totalidade do Capital So-
cial, conforme o que consta do res-
pectivo L i v r o de Presenças. De
acordo com o que dispõe os Estatutos
ítcõ^rioSociais, assumiu a Presidência
do.-; Trabalhos o Sr. Dr. Mário Ca-
nevavi, Diretor-Presidente da Socie-
dade que convidou a mim, Carlos
Pereira dos Santos para secretariá-
las, no que acedi. Por ordem do Se-
nhor Presidente procedi à leitura do
Kri i ta l de Convocação que foi publi-
cado no Diário Oficial da União, Se-
ção I _ Parte I, de seis, sete e oito
do corrente mês, número vinte e dois
mil, novecentos e setenta e nove, de
dois de outubro de mil novecentos e
.-essenta e quatro, cujo teor é o se-
guinte: "Sobras S. A. — Comercial
de Ferro e Cimento - - Assembleia
Geral Extraordinária — l? (primeira)
convocação - - Convidam-se os Se-
nhores Acionistas para se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 12 (doze) de
outubro, às quatorze horas, na sede
social sita no Setor de Indústria e
Abastecimento, Trecho dois. lotes du-
zentos e cinco a duzentos e trinta e
cinco, com a seguinte Ordem do Dia:
1) Tomarem conhecimento e delibe-
rarem sobre aumento do Capital So-
cial mediante a reavaliação do ativo
da Sociedade, de que trata a Lei nú-
mero quatro mil, trezentos e cin-
quenta e sete de dezesseis de julho
de mil novecentos e sessenta e qua-
tro, com a consequente alteração dos
Estatutos Sociais. 2) Assuntos'de in-
teresses sociais. Brasília. Distrito Fe-
deral, um de outubro de mil nove-
centos e sessenta e quatro. — Fabrí-
sio Minervini ai S. M. Ingrisone, Se-
cretário. — Mário Canevari, Presi-
dente. "Finda a leitura o Sr. Presi-
dente declarou que ficavam assim co-
nhecidos os motivos dí< presente As-
sembleia Geral e mandou que proce-
desse à leitura da Proposta da Dire-
toria e Parecer do Conselho Fiscal,
para o aumento do Capital Social,
cujas peças, desde o início dos tra-
balhos já se encontravam sobre a
mesa, e estão vasadas nos seguintes
termos: "Proposta da Diretoria —
Senhores Acionistas: De conformi-
dade com a Lei .número quatro mil
traentos e cinquenta e, sete, de de-
zc^eis de julho de mil novecentos e
ssssenta e quatro, deveremos proce-
der ao aumento do Capital Social,
mediante a reavaliação .do ativo da
Sociedade tendo para tanto esta Di-
retoria elaborado os seguintes do-
cumentos: 1) Quadro número um da
nova tradução monetária do valor
original do Ativo Imobilizado refe-
rente à conta — Imóveis, com um
resultado anterior à obtenção do li-
quido utilizável no aumento do capi-
tal no valor de Cr$ 35.774.353,40
(trinta e cinco milhões, setecentos e
setenta e quatro mil, trezentos e cin-
qiienta e três cruzeiros e quarenta
centavos). 2) Quadro número um da
nova tradução monetária do valor
original do Ativo Imobilizado, refe-
rente à Conta-Veículos com um re-
sultado anterior à obtenção'do li-
quido utilizável no aumento de capi-
tal no valor de Cr$ 4.941.124,80 (qua-
tro miliiÔ«s, novecentos e quarenta
e hum má, cento e vinte e quatro
cruzeiros « oitenta centavos). 3)
Quadro número um da nova tradu-

ção monetária do valor original
Ativo Imobilizado, referente à Oon|
— Móveis e Utensílios com um
sultado anterior à obtenção do
quido utilizável no aumento do cat
tal rio valor de Or$ 3.197.167,00 (tfj
milhões, cento e noventa e sete
cento e sessenta e sete cruzeiros).
Quadro número dois d.a nova
dução monetária do valor original <$
Ativo Imobilizado com os seguinte»
resultados; Variação apropriável para
o aumento do Capital da Sociedadeá
CrS 43.912.645,20 (quarenta e três
milhões, novecentos . e doze mil, seis«
centos e quarenta e cinco cruzeiros 9
vinte centavos). Aumento do Capi-
tal: Cr$ 43.907.000,00 (quarenta f
três milhões, novecentos e sete mil
cruzeiros). Fração transferida para
a próxima correcão: Cr$ 5.645,20
(cinco mil. seiscentos, e quarenta e
cinco cruzeiros e vinte centavos). 5),
Quadro auxiliar número um refe-
rente a ratificação anual dos Fun-
dos de Depreciação ou Amortizarão
(débitos correspondentes à baixa dos
bens i. 6) Ficha de lançamentos, de-
bitando Bens com Reavaliação e cre-
ditando Fundo 4e Correcão Monetá-
ria, pela reavaliação do Ativo, como
segue: Imóveis: CrS 35.774.353,40
(trinta e cinco milhões, setecentos e
setenta e quatro mil, trezentos e cin-
quenta e três cruzeiros e quarenta
centavos). Veículos: CrS 4.941.124.80
(quatro milhões, novecentos e qua-
renta e hum mil, cento e vinte 9
quatro cruzeiros e oitenta centavos);
Móveis e Utensílios: CrS 3.1.97.167,00
(três milhões, cento e noventa e sete
mil, cento 'e sessenta e sete cruzei-
ros), num total de Cr$ 43.91;;.615,20
(quarenta e três milhões, novecentos
e doze mil, seiscentos e quarenta e
cinco cruzeiros e vinte centavos). 7)
F i c h a de lançamentos debitando
Fundo de Correcão Monetária e cre-
ditando capital pelo valor que se
transfere . referente à reavaliação do
Ativo, conforme alteração dos Esta-
tutos Sociais, num total de
CrS 43'. 907.000,00 (quarenta e três
milhões, novecentos e sete mil cru-
zeiros», o aumento do capital no
valor de CrS 43.907.000,00 (quarenta
e três milhões, novecentc/ e sete mil
cruzeiros) será distribuído proporcio-
nalmente aos ácionistas, de acordo
com o númreo de ações que apre-
sentarem por ocasião da assinatura
do Livro de Presença dos Acionistas.
O aumento de Capital, em conse-
quência da reavaliação do Ativo, im-
plicará na alteração parcial dos Es-
tatutos Sociais, cujo art. 5? do Ca-
pítulo II passará a ter a seguinte
redação: Art. 5° — O capital intei-
ramente realizado é de
CrS 73.907.000,00 (setenta e três
milhões, novecentos e, sete mil cru-
zeiros) .dividido em 73.907 (setenta e
três mil novecentos e sete) ações
ordinárias ou comuns, do valor nomi-
nal de CrS 1.000,00 (um mil cru-
zeiros) cada uma. § 1°: As ações
individuais em relação à Sociedade
serão nominativas ou ao portador à
vontade dos ácionistas. § 2?: As
ações, bem ocmo os títulos ou cau-
telas que provisoriamente as repre-
sentem, serão assinadas pelo Diretor-
Presidente e pelo Diretor-Tesoureiro.
§ 3?: Cada ação dará direito a um
voto nas deliberações das Assem- "
bléias Gerais. Submetendo esta pro-
posta à apreciação dos Senhores Con-
selheiros Fiscais e Senhores1 Acionis-
tas, esta. Diretoria está certa de ha-
ver cumprido os dispositivos da Lei
n? 4.357. de 16 de julho de 1964, re-
ferente à reavaliação do Ativo Imo-
bilizado, e espera a aprovação desta
proposta. Brasília, DF., 12 de outu-
bro de 1964. A Diretoria". "Parecer
do Conselho Fiscal: Nós abaixo-assi-
nádos, Sérgio Lopes Guimarães, mem-
bro efetivo, Paulo Uccello e Ornar Ra-
fael Guazelli, suplentes, convocado»
na ausência dos membros efetivos, dó
Conselho Fiscal da Sobras S. A. —•
Comercial de Ferro e Cimento, espe#
cialmente convocados pela Diretorii
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para examinar sua proposta de Au-
mento ds Capital mediante a reava-
Ufcção do Ativo Imobilizado de que
trata a Lei n'. 4.357 de 18'da julho
de 1964, de Cr$ 30.Q00.000,00 (trinta
milhões dê cruzeiros) para Crg
73.907.000,00( setenta e três múhôes,
novecentos e sete mil cruzeiros), ten-
do analisado convenientemente o as-
sunto, bem como a doouiiienwçao
apresentada, deliberamos por unani-
midade emitir parecer favorável à sua
aprovação, pela Assembleia Geral dos
Senhores Acionistas. Brasília, DF., 12
de outubro de 1964. a) Sérgio Lopes
Guimarães, a) Paulo Uceello e O:;iar
Rafael Guazeili. Em seguida o Sr.
Fresadente pôs à disposição dos ;;rs.
Acionistas presentes, os documentos
referidos na Proposta da Diretoria;
ofereceado-se para prestar quaisquer
esclarecimentos que se fizessem ne-
cessário;,. Após várias informações
sobre a ni?.?éna, o Sr. Presidsrii-e ofe-
receu á palavra a quem dela quises-
se i . relação ao a
to em ptiua. Como ninguém se ma-
nifesta; ss a respeito, passou-se à vo-
tação ca Proposta da Diretoria,, e fei-
ta a apuração, verificou-se sua unâ-
nime aprovação, abstendo-se de voiar
os impedidos por lei. Com a pala-
vra, o Sr. Presidente declarou defi-
nitivamente aprovado o Aumento de
Capitai de Cr$ 30.000.000,00 (trinta
milhões tís cruzeiros) para Cr$
73.907 O "C-00 (setsnta e trás rnUhoss
novecentos e sete mil in<zeiros), re-
presentado por 73.907 (setenta e três
nidl, novecentos e sete) ações ordiná-
rias ou comuns, ao portador, bem
como a alteração parcial dos Esta-
tutos Sociais, cujo artigo õ' passa n
ter a seguinte redação: o capital, in-,
telramente realizado é de Cr$
73.907.000,00 (setenta e três milhftes,
novecentos e sete mil cruzeiros) divi-
dido em 73.907 (setenta e três mil,
novecentos e sete) ações ordinárias
ou comuns, do valor nominal de Cr$
1.000,00 (hum mil cruzeiros) cada
uma. Parágrafo primeiro: As açõea
individuais em relação à Sociedade,
seroo nominativas ou ao portador à
vontade dos Acionistas — Parágrafo
segundo: As açõee, bem como os tí-
tulos ou cautelas que provisoriamente
a representem, serão assinadas pelo
Diretor-Presidente e pelo Diretor-Fre-
sidente e pelo Diretor-Tesoureíro.
Parágrafo terceiro: Cada ação dá di-
reito a um voto nas deliberações daa
Assembleias Gerais. Em seguida -> Sr.
Presidente explicou que o aumento
do Capital deverá ser distribuído con-
forme consta da Proposta da Direto-
ria, de acordo com o número de açõea
apresentadas, hoje, pelo seus porta-
dores, na ocasião da assinatura do
livro de Presença dos Acionistas.
Procedida a verificação do montante
das ações apresentadas e efetuados os
referidos cálculos de proporção, foi
elaborada a seguinte relação de dis-
tribução do Capital Social: — Mário
Canevari, portador de 20.000 (vinte
mil) ações receberá mais 29.274 tvin-

. te. e nove mil, duzentos e setenta e
quatro) ações; o Sr. Mário Cézar Vi-
eira, portador de 3.000 (três mil)
ações, receberá mais 4.391 (quatro
mil. trezentos e noventa e uma)
ftçoes; o Sr. Fiocca Paóquale, porta-
dor de 6.000 (seis raio ações re-
ceberá mais 8.372 (oito mil, trezen-
tos e setenta e duas) ações; o Se-
nhor Eurico Barbosa Lima Pilho, por-
tador de 250 (duzentos e emqilenta>
ações, receberá mais 365 (trezentos
» sessenta e cinco) aç6es; o Sr. Car-
los pereira dos Santos, portador de
iftò (duzentos e cinqtiente) ações, re-

£erá mais 365 (trezentos e sessen-
« cinco) ações; o Sr. Sebastião
lio de Oliveira, portador de 250

fthwentoe e clnqflenta) ações, recebe-
li mate 369 (tresentos e sessenta *
mau» aço*»,1 o Sr, Jwrt y.ávto Xa-

vier Alvarenga, portador de 250 (du-
zentos e cinqilenta) açôes, receber»
mais 365 (trezentos e sessenta e cin-
co) ações; perfazendo o total de ...
43.907 (quarenta e três mil, nove-
centos e sete) ações de Cr$ 1. 000,00
(hum mil cruzeiros) caoa uma, que

vj; ao aumento cie í
^•oposto de Cr$ 43.907.000,00 (qua-
renta e três milhões, novecentos •
sete mil cruzeiros). Tendo a Assem-
bleia tomado conhecimento da nova
constituição do Capital Social, íoi o
mesmo aprovado na sua devida dia- j
irifcuiçáo. Nada mais havendo a tra- j
ta r sobre a matéria, o Sr.
em cumprimento à Ordem do Dia,
ofereceu a palavra a quem dela qui-
sesse 'fazer uso, para tratar de AS- j
suiuc
guém o í.zesâs, o Sr. l- de- •'
clarou encerrada a Assemble.a, da
qual, para constar, fiz lavrar a pre-
sente Ata que lida por mlm em voa
alta e unanimemente aprovada, vai
assinada peia, mesa e por tocios o»
Acionistas presentes, Saia das Ses-
sões, Brasília, D.F., 12 de outubro de

- tf ar; o ; dente.
— Canos Pereira dos Santos, Secre-
tário. — Mário Canevari. — Carlos
Pereira dos Santos. — Mário
Vieira. — Fiocca Pasquale. — Eurico
Barbosa Lima Filho. — Sebastião
Paulo de oliveira. — José Flávio Xa-
vier Alvarenga.

Declaramos que a presente, é Cópia
fiel da Ata Lavrada no Livro: "Re-
gistro das Atas das Assembleias Ge-
rais da Sociedade. — Mário Cane-
vari, Presidente. — Carlos Pereira
do> so.7i.tes. Secretário.

CERTIDÃO

Certifico, que òOBRÁS, S. A. —
Comercial de Ferros e Cimento, ar-
quivou nesta Divisão sob número 712
(setecentos e doze), por despacho de
cinco de novembro de mil novecen-
tos e sessenta e quatro a Ata da As-
sembleia Geral Extraordinária, rea-
lizada em doze de outubro de um mil
novecentos e sessenta e quatro, que
eleva o Capital Social para Cr$ ....
73.907.000:00 (setenta e três milhões,
novecentos e sete mil cruzeiros), em
decorrência da reavaliação do ativo
mobilizado modificando-se conse-
qilentemente, os i&tatutos Sociais. Do
que dou fé. Departamento Nacional
de Registro do Comércio. Divisão de
Registro e Cadastro — Grupo de Se-
ções do Distrito Federal. E para cons-
tar, eu, Aida Tupy da Fonseca, Auxi-
liar de Bibliotecário, nível 7, dactilo-
grafei conferi e assino Aida Tupy da
Fonseca. E eu, Alfredo Costa de Oll-

veira, Cbeí« da S.P A.-D ?., no
exercício de poderes delegados peto
Sr. Diretor-Oeral do DNBC. (Porta-
ria n» 37, de 17 de setembro de 1963
— D.O. de 4 de outubro de 1963),
assino a presente Certidão aos cinco
dias do mês de novembro d« &no cie
um mil novecentos e sessenta e qua-
tro. — Alfredo Custa ãe Oliveira.

(Selada com Cr$ 20,00).
Processo n» 3.982-64.

(N? 27.S88 — 6-11-04 — Cr$ 14.280,CO)

DIVISÃO DE RSGISTEtO K
CADASTRO

BÁNCO NACIONAL
SOCIEDADE ANÓNIMA

SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA
E DO CRÉDITO

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
;istro do Comércio, certifico, na for-

ma tfft legislação em vigor, que o
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda, por despacho de seis de ou-
tubro de mil, novecentos e sessenta
e quatro, exarado no processo nú-
mero mil, quatrocentos e sessenta e
três barra sessenta e quatro e pu-
blicado no Diário O f ciai da União
de doze do mesmo mês e ano, apro-
vou, nos termos do parecer desta
Siiperintenddncia, o aumento de ca-
pitel do Banco Nacional Brasileiro
Sociedade Anónima, com sede no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
de cento e sessenta para trezentos.e
vinte milhões de cruzeiros — efeti-
vado . por subscrição particular, em
espécie, de cento e sessenta mil ações
ordinárias, nominativas, do valor
unitário de um mil cruzeiros, com a
realização de cinqíienta por cento no
ato e o restante DO prazo de um ano,
a contar da data da aprovação go-
vernamental — e a reforma dos es-
tatutos sociais, n» conformidade do
deliberado pelas assembléias-gerals
extraordinárias de vinte e oito de
abril e trinta de junho de mil, no-
vecentos e sessenta e quatro e publi-
cadas no Diário Oficial do Estado da
Guanabara de quinze de maio e vin-
te e um de julho do mesmo ano, res-
pectivamente, estando comprovado o
pagamento do selo proporcional de-
vido. E, por ser verdade, eu, Maria
da Glória Santos Veras, funcionária
desta Superintendência lavrei a pre-
sente Certidão que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão de Or-
ganização e Funcionamento de Esta-
belecimentos de Crédito, Senhor Ray-
mundo Soares de Moura, aos vinte
de outubro de mil, novecentos e ses-
senta e quaitro.

Selada com Cr$ 20,00.
(N? 44.264 — 4-11-64 — Cr$ 2.147,00)

f

F O R M U L A R I O
O R T O G R Á F I C O

Divulgação a.« 26*
2.' edição

Preço: Cr$

A VENDA l

Sacio de Vendas: Av. Rodrígnei AJvtt, f
Agenda 1 1 Ministério da Fazend»

A*utde-*e a pedidos peio Serviço de Ree»bdb«

Certifico que Lojas de Brasília, 8.)
A. — Artigos Domésticos, arquivotf
nesta Divisão sob número 708 (sete-j
centos e oito), por despacho de í-rê*
de novembro â& hum mil novecentos
e sessenta e quatro, a Ata da As-
sembléia-Geral Ordinária, realizada
em vinte e cinco de abril de hum imT
novecentos e sessenta e quatro, qua
aprova o Relatório da Diretoria, Ba-
lanço, demonstração de conta de Lu-
cros e Perdas e parecer do Conselho!
Fiscal, referentes ..o exercício da'
hum mil novecentos e sessenta a'
três, bsm como reelegeu os membros'
da Diretoria e elegeu os membros efe«
tiros e suplentes d0 Conselho FiscaV
fixando-lhes a remuneração. Do qua
dou fé. Departamento Nacional da-
Registro do Comércio. Divisão da
Registro e Cadastro — Grupo de Se-
Coes do Distrito Federal. E para
constar, eu, Aida Tupy da Fonseca.
Auxiliar de Bibliotecário, nível 7
dactilografei, conferi e assino. Aida
Tupy da Fonseca. E eu, Alfredo
Costa de Oliveira, Chefe da S.F.A.
— DF., n0 exercício de poderes de-
legados pelo Sr. Diretor-Geral do
D.N.R.C. (Portaria n» 37, de 17 d«
setembro de 1963 — D.O. de 4 da
outubro de 1963), ass!no a presente
Certidão, aos três dias do mês de no-
vembro do amo de hum mil novecen-
tos e sessenta e quatro. — • Alfredo
Costa de Oliveira.

(Selada com Cr$ 20,00).

Processo n' 2.949-84.

(N' 27.978 — 6-11-64 — Orf 8.435,00)

B.4A-CO DO COMERCIO C-E
CAFÉ S.A.

DIVISÃO DE REGISTRO' E
CADASTRO

CERTIDÃO

Certifico que o Banco do Comércio
de Café S. A. arquivou nesta Divi-
são sob o n? 106.637, por despacho da
2 de junho de 1964, cópia auWntica
da ata de sua assemblélacgeral ex-
traordinária realizada em 3o de agos-
to de 1963 que aprovou proposta da
aumento do capital para
Cr$ 150.000.000,00 e tomou outraá
deliberações, e, ata da assembleia
ixtraordinária de 7 de outubro da

1963 que efetivou o aumento referido
alterando os estatutos, prorrogou o
mandato dos atuais direfcores até à
realização da próxima assembleia or-
dinária, elevou-lheg os honorários, a
arquivou, também, lista dos subscri-
tores do aumento do capital, recibo
do depósito de Cr$ 25.050.000.00,
feito no Banco do Brasil S.A. e fo-
lhas dos D.O. de 21.10 e 30.10.1963
e de SJ.1.64 que publicaram, respec-
tivamente ata da assembleia de 3a
de agosto de 1963, assembleia de 7 de
outubro de 1963 e certidão da SUMOC
sobre o assunto do que dou Depar-
tamento Nacional de Registro do Co-
mércio. Bivisão de Registro e Ca-
dastro, em 3 de Junho de 1964. Eu,
Palmyra Neves, Esc., escrevi, confe-
ri e assino, Palmyra Neves. Eu João
Pereira Dias, chefe da S S 4 —
GB., subscrevo e assino, João ~Perff-
TO, Dias.

Selada com Or$ 20,00.

(N' 4032 - 4.11.64 _ Orf 1.020,00) .

LOJAS DE BRASÍLIA .5 A.
Ata Oc Assembleia Geral Ordinária

ae Lc-jas de Brasília s.A — Xríí,
ffo» Domésticos, realizada no aia
30 ae abril de 1964

,Cinco *um mil novecentos e sessen-
ta e quatro, as yints horas na sod»
ípcial, sita i Avenida W-8. Quadra
7. Ix>ja g-B, ne*<* capital, reuniram-
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eai primeira convocação^ acionis-!
.s representando a totalidade dói

í:L íoc.al, com direito a voto, U f - l
conforme Se verificou pelas a.»->

luras no livro próprio 'Presençaj
de Asionistas'' e dos titulo,, rep/e-'
tentativos das ações depositadas com
mtecoúèõnc a determinada ppios Es-

tuios, na s?de social. Assurpia a
dos trabalhos o ouetor su-

UJ , i ..e, Edmond B
envidou o direíor tesoureiro, Antó-
nio cie Nazareth pontes Tavtrnard,
jara. .-•j.-recarío. Coiisi.Uu:<m. assim

me-:a, o Pi^-sidente dec'arou insta-
la a p.-ásente Assembleia Geral

Kflinái a, determinando a mina. se-
iretário que fizesse a leitora do Edi-
Jtoi de Convocação a que se ref«re o
Becreto-iei número 2.627, de 28 de
Iltembro de 1940, publicado no Dtá,
fio Ojtciai e no "Correio Brasilien-

f .', desta capital, ed-ções do^ dias
9' e 10 de abril dfcte ano e 7, 8 e
de aorii deste ano, r&spectiva.;nen-

ite. í, .aas editais são do seguinte
Jíor: "Lojas de Brasília 6.A. - Arti-
tp£ Domésticos _ Assembleia Geral
Oroniãria — Ficam con.ooado,? a?
•enhores aoionistas de Lojas de Bra-
IlUa S.A. - Artigos Domésticos para
•e reunirem em Assembleia Gera]
Çírdin.j ~, a realizar-se e/, sua ãêde
•ocial, à Avenida W,3, Quadra 7,
fe>ja 8-B, cm Brasília DF. , no dia
|K de abril de 1964, às' 23 horas, para
ftratji- iia seguinte ordem do dia: O)
Jlipreciação e aprovação do relatório,
Bdlanço, lucros e perdas do exercí-

de 1963. com parecer do Conse
Fiscal; b) Eieiç.u> da Diranoría
biénio 1964-1985; c) Eleição dos

nnbros do Conselho Fiscal; d) As-
intos Gerais. — Brasfiia, 20 de
arco de 1964. — Ectmond Baracat,

Dlrei or-Sunerintendente. — António
Me Nazareth Pontes Tavernará,- Dire-

! Isr-Tesoureiro". Todoe os documen-
«l

tos me.ieíonadQs no Edital de Con~
vocaçuo íorjiin devidamente pubiu-aáo*
no Diano Oficiai e no jornal de
grande circulação DC-Brasília, , nesta
Capital Embora já do pleno conhe-
cimento de todos os acionistas, fo-
ram examinados e lidos e> em segui-
di, postos em discusão. Não haven-
do quem quisesse usar da palavra,
foram postos em votação, verifican-
do-se sua aprovação unânime com

•ençóes legais. Por proposta
i>n i s t a . Senhor Renato Ba:*cat

Nogueira, com aprovação total dos
presentes, íicou delibera-

do que a distribuição do« lucros pro-
posta pela Diretoria e sujeitos à apro-
vação da presente Assembleia,- fos-
se aprovada, exceto na parte refe-
rente a. "Gratificação a Funcioná-
rios" já que deveria haver um estu-
dr mais equânime do problema,
acumulando ise o seu tota) para dis-
tribuição e aprovação ser feita pela
próxima Assembleia Geral Ordinária
do próximo exercício, ressalvando-se
que a sociedade ocorreria com <as des-
pesas que porventura adviessem do
lançamento efetuado, anterior à esta
deliberação. Aprovadc» assim pelos
acionistas, todos os lançamentos e
atos da Dimoria com reieru.. ao

' ' " : • ] ii" 31 de d.-swmbro d2
1963. passou o Senhor Presidente ao
item B de nossa Convocação que tra-
ta di Eleição dos membros da Di-
ivtoria para o biénio 1964-1965.
Usando da palavra o acionifta Re-
nato Baraoa; Nogueira -

'otalmente reeleita a Diretoria
atual, composta dos seguintes mem-
bros: Presidente — Miguel Baracat;
Diretor - Superintendente — Edmond
Baracat; Diretor-Tesoureiro — Antó-
nio de Nazareth Pontes Taveraard e
Diretor-Comereial: José Baracat, to-

1 das • .ia qualificados na con^a IA-«O
l da sociedade e alterações dos Esta-

tutos anteriores. A proposta foi
aprovada a unanimidade dos presen-
tes. &b«tendo-£e de votar os, impedi-
dos. O referido acionista propó^ que
os Diretores tivessem a .--eguinte re-
Tu;::eracão: Dir;\or-preiide v.- te-
soureiro — Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) mensais e Diretor-iupe-
•aitendente e Comercial, o fixo ..-á-
ximo estabelecido pelo Regulamento
do imposto de Renda, de acordo com
o capital da sociedade obtendo à
aprovação dos presentes à unanimi-
dade. Em seguida o Presidente de-
clarou que passaria a tratai do item
"C" da Convocação que trata da
Eleição dos membros efetivos e su-
plentes do Conselho Piscai para 1964.
Propôs O acionista José Bantcat- a
indicação dos seguintes membros
abaixo e que &e mantivessem os mes-
mos honorários do exercício anterior:
Efetivos — Sylvia Guimarães Costa,
brasileira, sol i eira, contadora, 'tu-
ral do Estado da Guanabara, resi-
dente e domiciliada no Bloco 26,
apartamento 304, Asa Norte, nesta
Capital portadora da carteira de
identidade número 167 — do CRC-
DF.; Antoine Yoossefkenj, sírio, ca-
sado, comarciante, nattinal tie Da-
masco, Síria, residente e domicilia-
do à Avenida. W.3, Quadra 7, Loja
8-B, segundo andar, nesta Capital,
portador da Carteira de Identidade
para estrangeiros número registro
geral 1.253.602, de São Paulo, com
permanência definitiva, « Nieola La-
becca. brasileiro, casado, comercian-
te, natural de São Paulo — Estado
de São Paulo — residente e domi-
ciliado à Avenlda W.3, Quadra 13,
Casa 97, nesta Capital, poatador da
Carteira de- Identidade n' 17.231,
registro geral 77.906 — DF sendo
que os dois tiltimos concorre .-i à
reeleição, e para membros Suplentes:
Renato Baracat Nogueira, brasileiro,

iniversitário de Direito, solteiro, na-
tural de Curitiba — Estado do Pa-
raná — residente à SQ 305, Bloco
•B", apartamento 401, nesta Capi-
tal, residente e domiciliado, porín-
dor da Carteira de Identidade núme-
p 19.354 — DF.; Zariir Abdaiía, bra-

sileiro casado, comerciado, u. •.;•.-;!
de Prata — Estado de Minas Gi-
rais — residente no QR 33 Lote 31,
em Taguatinga, D.F., portador d&
Carteira Profissional n» 33.698-SK.
90-MG., e Leonardo Senise, brasilei-
ro, casado, técnico em Contabilidade.
natural de Catanduva, são Paulo r«
ídente e domiciliado à CQ. 10*.

BI. 2. apartamento 104 nesta CapS-
ial, DF., portador da carteira de
Identidade de Contabilista 207-CRC.
D.F. Submetida a proposta à vota-
ção, foi aprovada por todos os pre-
sentes. O Presidente colocou a pala-
vra à disposição, ninguém dela fazen-
do uso deu Og trabalhos p»v encer-
rados, e que, fosse suspensa a se*-
são pelo tempo necessário'} ;avratu-
ra desta ata, que, reaberta a sesaSo,
foi lida e integralmente aprovada,
pelos presentes dela tirando-se qua-
tro cópias autênticas, dacMlograíer
das, para os fins devidos de registro
e arquivamento, sendo, em seguld»,
assinada por todos os acionistas pre-
sentes. — Brasília, em 25 de abril
de 1964. — António de Naxateth
pontes Títvernará,, Secretário da
Mesa. — EAmonã Baracat, Presiden-
te dos trabalhos. — Renato Baracat
Nogueira. — EãmmiA Baracat. —
José Baracat. — Miguel Baracat, —
Yone Baracat. — Pp. Edmond Ba-
racat, Miguei Baracat, pp. José Btu
raottt.

CóT)ia fiel <Je nosso UTTJ de AU»
de • Assembleias Gerais. — EdmfmA
Baracat Dtretor-Superintandent». —
Antõnty de M. Pontes Tavernard.
Diretor-tesoureiro.

LUIZ DE IPANEMA MORBIRA ,
Agente ctt propriedade industrial

Aviso

' Torn0 público através do presente
•núncio, o interesse dos titulares das
Batentes abaixo discriminadas, em
promover no Brasil o emprego das In-
ffenções cobertas pelas mesmas.

Patente n' 45.669 — de 17 de agôs-
lo de 1954, para "Aparelho para tri-
otar a mão com platinas", dê pro-
ffiedade de Karl Steinhof, Appara-
efabribi firwia industrial e comercial

§]emã, estabelecida em Berlim, Ale-
pianha.
| Patente 59.121 — de 11 de janei-

A N Ú N C I O S
fabricação de aço no conversor", de 25 de outubro, ficam convocados os

de 19*1, pai-a "Processo de fabri-
ação de compostos moleculares de
âfa-naftil-acetato de sódio e uma pu-
na", de propriedade de Byk-Gulden
omberg Chemische Fabr'k Gmbh.,

[jociedade alemã, iiKjustrial, ftstabele-
ulida em Konstanz, Rep^iblica Federal
•fcemâ.

Patente n? 58.664 — de 22 de np-
embro de 1*60, para "Aperfeiçoamen-

em apareiho para ginástice", de
opriedade de Ei-win Linthout, ho-

iindês, técnico, residente em Mefano.

Patente n? 62.242, de 28 de dezem-
bro de 1962, para "Aperfeiçoamentos
Ho processo de fabricação de |Ç<>",
de propriedade de Arbed Acieries Reu-
nies de Burbach-Eich-Dudelange So-
[•iété Anonyme, sociedade lioiemiíur-
[feuesa, industrial, estabelecida em Lu-
lEemburgo, Grão Ducado de Luxeai-
[ burgo e Centre National ds Recher-
iBhes Metellurgiques, sociedade civil,
itelga, estabelecida em Liége. Bélgica.

Patente n? 63.228 — "lê 28 de de-
[fcembro de 1862, para «Dispositivo pá-

i insulflar materiais sólidos em b*-
íio metáliflo", de propriedade de Ay-

; Aciériee Beunies de Burbaefe-Bieh-

propriedade de Arbed Aciéries Rcu-
nies de Burbach-Eich-Dudelaiige So-
ciété Anonyme, sociedade luxembur-
guesa, industrial, estabelecida em Lu-
xembv.rgo, Gr&o Ducado de Luxem-
burgo.

Patente n? 38.951 —"de 17 de de-
zembro de 1951, para «Aparelho pa-
ra refrigeração por meio de amónia",
de propriedade de Whirpool Corpora-
tion, firma industrial e comercial
norte-americaf.a, estabelecida em St.
Joseph. Estados Unidos da América
do Norte.

Patente tí> 46.866 — de 10 da ja-
neiro de 1955, para "Marcador de em-
butir para chapas de imprimir ende-
reços", de propriedade de Adrema
Maschinenbawn Gmbh., firma indus-
trial e comercial alemã, estabelecida
em Berlim, Alemanha.

Patente tí> 52.246 — de 23 de ja-
neir0 de 1957, para "Chapa de impri-
mir endereços", de propriedade de
Adrema Maschinnenbau Gmbh.. fir-
ma industrial e comercial alemã, es-
tabslicida em Berlim, Alemanha.

Senhores Acionistaa a se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária, no
dia 25 de novembro de 1864, na sede
social da Sociedade, à Av. Comer-
cial — Sul, quadra CSB-8, lotes l e
2, em Taguatinga — DF, is 14h, para
deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia:

o) Aumento do Capitai;
b) Alteração do« Estatutos;
c) Pró-Labore da Diretoria;
d). Interesses Gerais.
Brasília. 3 de novembr0 de 1M4. —

Itayiba Ribeiro Silva, IMrttor-Ge-
rente.

(Firma reconhecida).
ÍN» 27.986 — 6-11-S4 — C*f

4.029.00).

ENGENHARIA, COMÉRCIO Jí
REPRESENTAÇÕES ALVORADA

SOCIEDADE ANÓNIMA

BANCO DE CRÉDITO REAL
Df MINAS GERAIS S. A.

Na forma do Art. 74 do Decr«to-
lei a? 2.627, de 26 de setembro de
1940, s&o convidados os senhores acio-

OOMERCIAl< T4GUATINGA
DE AUTOMÓVEIS 3. A.

Geral Extraordinária
Omvocação

o pra«o de 45 dias.

Os interessados poderão escrever aos i nistae que ainda n.o mtegralizaram
proprietários ou se comunicar, se as- j suas açôes a satisfazer essa formali-
sim n desejarem com seu Agente de ! dade, ficando marcado para tal fim
Propriedale Industrial, Luiz de Ipa- ''
nema Moreira, com seu e.jcritório na
Avenida Nilo Peçanha n? 12 — 11?
a,ndar. Caixa Postal n' 314, ZC-OO,
Rio de Janeiro. Estado da Guanabara.
W? 44.145 — 4-11-64 — Cr$ 3.060-00)

A*Si««aLÍIA

Convocação
São convocados os Senhores Aol*-

cistas desta Sociedade para se r«u-
nirem em Assembleia Geral extraor-
dinária, a realizar-se no dia 18 -de no-
vembro de 1964, às 15 horas em «u»
s«de social nesta cidade, à AvenJd*
W-3, Quadra 14, lotes 15 e lfr-8, «
fim de discutirem e deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia;

a) Aumento do Capital Soei»; ú*-
corrente da oorreçâo monetária, ••
acordo com a lei 4.357;

b) Alteração dos estatutos*
c) Outros Assuntos de interfts»* 4»

Sociedade;
Brasília, 4 de novembro de 1964. -»

José Rafael Mwttano Pírágtne -*
DiretorGerente.
{Dias: 6, 9 e 10 de novKnbro de 1964)
(N? 27.961 — 4-1Í-64 _ Cr$ 3.0dè(ÓW

DECLARAÇÃO

Sebastião Valentim Filho declare,,
para os fin» de direito, que foi MI»
travlarJa a sua Carteira Nacional a*

O depósito, à razão de Or$ 100,00 Habilitação n* 10.424 D.
Brasília 5 de novembr0 de 1&64. —

Sebastião Valentim Filho.
(N? 27.969 _ 5.11.64 — Cr» 1.580,0»)

Dias: 9, 10 e 11.11.64.

CHAMADA DE CAPITAL

por açao, poderá se rfeito em qual-
quer de nossas Agências.

£*AStf-i ÍHim AWV Ul*'.i^Vv Wl- 4VW* _^ _ - ._ ^-J •

elange «ociéte Anonyme. soeieíte- l S^^ML^*v,*r »*> reatada a As-1 «tiinSUlit <S«j*í convocada pr-.ra o dia

Juiz de Fora, 28 de outubro de 1064.
— Presidente em exercício: José Tos-
tes de Alvarenga Filho. Diretores:
Joel de Paiva Cortes. Daniel de Car.
valtoo jonas Barceiios Corrtóft, CHI
Vilela. Emílio Coimbra da Lus e Pau-
lo Salvo.

Di
(N? r

) « 13.11.64.
. — 4.11.64 — Crf

em Lu»emburgo, Grão Du«a<*e
ie Luxemburgo.

Pate«í« i
de

DECLARAÇÃO

Edvanda da Conceição G
declara tMWft fios de direito,
extraviado o «eu dlpjoma de


